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17 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS FPICS PRIORIZADAS 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento corresponde ao Relatório de Atividade 04, o qual 

compõe o conteúdo previsto no Termo de Referência para a Etapa 04 –Definição de 

Processos Referentes às Três FPICs Priorizadas, sendo elas: Planejamento 

Territorial e Uso e Ocupação do Solo; Mobilidade Metropolitana e Meio Ambiente. A 

Etapa 04 tem por objetivo indicar como será realizada a gestão de cada uma das 

FPICs em nível metropolitano. Ademais, também apresenta as responsabilidades 

das diferentes esferas administrativas e a estimativa de custos para a composição 

da futura Governança Interfederativa Metropolitana. Esta, apesar de ter seu debate 

previsto para a Etapa 05 do trabalho, é apresentada em versão preliminar ainda na 

Etapa 04 em virtude de sua relevância nos processos de gestão das FPICs.    

O Relatório de Atividades 04 contém o registro dos eventos realizados ao 

longo desta fase. As memórias dos eventos contemplam informações relativas à 

data, ao horário, ao local e aos participantes de cada evento, além da apresentação 

do registro fotográfico, de listas de presença, dos materiais de apoio utilizados e do 

relato dos principais tópicos abordados, conclusões e recomendações. Os relatos são 

embasados em anotações colhidas durante o evento, e, quando necessário, em 

gravações audiovisuais.  

Em concordância com o TR, os eventos previstos na Etapa 04 consistem em 

duas Reuniões Técnicas em formato de Workshop, uma Oficina Técnica para 

apresentação do Produto 04 – Definição de Processos Referentes às Três FPICs 

Priorizadas e na 2ª Audiência Pública. No quadro 1 é possível observar a síntese dos 

eventos realizados na etapa. 

Acordou-se, na Reunião Complementar de Coordenação 04, que as Reunião 

Técnica 08 (Workshop) e Oficina Técnica 03 previstas no Termo de Referência (TR) 

contemplam pautas semelhantes, assim como participantes e, por isso, acordou-se 

a união dos eventos. As definições dessa reunião são encontradas no capítulo 5 do 

presente relatório. Ademais, a Consultoria enviou um oficio ao PARANACIDADE 

para consolidar a união dos eventos. O ofício encontra-se no capítulo 8, em conjunto 

com a memória do evento realizado.  

 



 18 PDUI REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ 

Eventos da Etapa 04 – Definição de Processos Referentes às Três FPICs 
Priorizadas 

Data 

Reunião Técnica Complementar de Coordenação 01 - 
PARANACIDADE 

10/09/2021 

Reunião Técnica Complementar 02 - IPPLAM 28/06/2022 

Reunião Técnica Complementar de Coordenação 03 - 
PARANACIDADE 

08/07/2022 

Reunião Técnica Complementar de Coordenação 04 - 
PARANACIDADE 

22/07/2022 

Reunião Técnica 09 – Instituições Estaduais 28/07/2022 

Reunião Técnica Complementar de Coordenação 05 - 
PARANACIDADE 

03/08/2022 

Reunião Técnica 12 – Prefeitos (Etapa 05)1 18/08/2022 

Reunião Técnica 08– Workshop Preliminar 
18/08/2022 

Oficina Técnica 03 

Reunião Técnica Complementar 06 - IPPLAM 01/09/2022 

Audiência Pública 02 01/09/2022 

Reunião Técnica Complementar 07 – SEPL 13/09/2022 

Reunião Técnica Complementar 08 – IAT 13/09/2022 

Reunião Técnica Complementar 09 – SEIL/DER 19/09/2022 

Reunião Técnica Complementar 10 – IAT 19/09/2022 

Reunião Técnica 10 – Workshop Final 22/09/2022 

Fonte: URBTEC™, 2022. 
 

A seguir são apresentadas as memórias detalhadas dos eventos da Etapa 04 

em ordem cronológica.  

 
1 A Reunião Técnica 12 corresponde à atividade 22, prevista em TR para a Etapa 05 de elaboração do 

Plano. Apesar disso, sua memória está sendo apresentada neste relatório junto da justificativa técnica 

para sua realização ainda em agosto de 2022 para assegurar o registro fiel do processo de elaboração do 

Plano.  

Quadro 1: Etapa 04 - síntese dos eventos 
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2. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 01 – PARANACIDADE 

Data:  10/09/2021 

Horário: 09h30 

Local: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Participantes:  Carlos Storer, Fernando Caetano, Gil Polidoro, Glauco Pereira 

Junior, Guilherme Fragomeni, Gustavo Taniguchi, Lissandra Baldissera, Manoela 

Feiges, Marcia Polidoro, Maria Eduarda Aguiar, Maria Inês Terbeck, Mariano de 

Matos Macedo, Virgínia Nalini.  

Pauta: Reunião com intuito de debater a Etapa 04.  

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

A reunião teve início com a fala da arquiteta e urbanista Manoela Feiges, 

coordenadora operacional da URBTEC™, Manoela agradeceu a participação de todos 

e informou os assuntos a serem abordados na reunião, a saber:  

• Retomada das atividades previstas nas Etapas 03 e 04;  

• Debate sobre o conteúdo da Etapa 04 e outros questionamentos;  

• Composição das Equipes de Acompanhamento Municipal;  

• Prorrogação do prazo de execução dos contratos;  

• Solicitação de dados à Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná.  

 Em seguida, a arquiteta e urbanista Lissandra Baldissera, que integra 

a equipe de apoio da URBTEC™, explanou aos presentes os pontos a serem balizados 

para realização da Etapa 04 e introduziu os principais questionamentos da 

Consultoria às Equipes de Supervisão do PARANACIDADE.  

 O especialista em meio ambiente Gil Polidoro, perguntou como seria 

abordada a Lei Complementar n° 4/2021, que instituí microrregiões de saneamento 

no Paraná, no âmbito do PDUI e na proposta do novo ente metropolitano. De forma 

complementar, o especialista em direito urbanístico e ambiental Guilherme 

Fragomeni, questionou às equipes sobre o andamento do processo de aprovação das 

alterações propostas para a constituição do Paraná.  
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 De acordo com Fernando Caetano, membro da Equipe de Supervisão 

do PDUI da RMM, os questionamentos apresentados evidenciam a necessidade de 

uma governança e/ou comissão regional, que pudesse prover respostas mais 

detalhadas. Fernando relatou a dificuldade em fornecer um parecer técnico sobre as 

questões, considerando que o PARANACIDADE não tem experiência na gestão de 

territórios metropolitanos.  

 Na sequência, Lissandra apresentou propostas de abordagem sobre os 

conteúdos da Etapa 04, conforme o conteúdo do Termo de Referência. Gustavo 

Taniguchi, diretor da URBTEC™, acrescentou que há grandes desafios para 

implementar uma cultura metropolitana onde ainda não há um ente administrativo 

de fato.  

 Carlos Storer, também membro da ES do PDUI da Região de Maringá, 

orientou que fossem seguidas as disposições do Termo de Referência. De acordo 

com Carlos, seria interessante realizar uma análise sobre a compatibilidade das 

disposições na Lei Complementar n° 4/2021 e o trabalho desenvolvido para os 

PDUIs, no entanto sem alterar o escopo previsto no Termo.  

 Carlos também recomendou que fossem avaliadas as soluções 

adotadas nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte e do Vale do Aço para 

proposição de formas de rateio de custos do ente metropolitano.  

 Maria Inês Terbeck, membro da Equipe de Supervisão do PDUI da 

Região Metropolitana de Londrina, lembrou que, atualmente, a maior parte dos 

municípios que participam das regiões metropolitanas tem poucos habitantes e 

possui limitações no que diz respeito à gestão. Há expectativa de que a nova 

governança metropolitana possa auxiliar esses municípios.  

 Em conformidade com o proposto por Carlos Storer, Maria Inês 

pontuou que a questão do saneamento básico deve ser tratada no PDUI conforme 

consta no Termo de Referência.   

 Ainda, segundo Maria Inês, a SEDU havia desenvolvido uma proposta 

preliminar para implementação de uma agência metropolitana, na qual o rateio de 

custos do novo ente considerava a capacidade de pagamento dos municípios e o grau 

de integração destes às regiões metropolitanas.  
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 No que diz respeito às propostas de alteração da Constituição do 

Paraná, Maria Inês informou que as propostas haviam sido encaminhadas à Casa 

Civil, mas que acreditava estarem “paradas” devido à elaboração dos PDUIs das 

Regiões de Maringá e Londrina. Ressaltou que há uma outra proposta de lei, 

coordenada pela Secretaria de Planejamento do estado do Paraná, propondo a 

criação de uma Agência Estadual Metropolitana. 

 O economista Mariano Macedo afirmou que gostaria de ter acesso à 

proposta de minuta de lei, se possível. Maria Inês se comprometeu em verificar a 

possibilidade de encaminhar à Consultoria o documento.  

Gil Polidoro perguntou se havia expectativa do estado do Paraná participar 

do rateio de custos do novo ente metropolitano. Guilherme Fragomeni 

complementou a fala de Gil, lembrando que havia uma proposta no estudo de 

Referências para Política de Desenvolvimento Urbano Regional (PDUR) para que o 

estado arcasse com uma parte dos custos do ente.  

De acordo com Maria Inês, há um entendimento de que o estado deve 

auxiliar na implementação do órgão metropolitano em um primeiro momento. 

Entretanto, a definição de como seria a participação do estado nessa questão irá 

depender da proposta institucional a ser apresentada. Maria Inês destacou que os 

PDUIs devem ser o ponto de partida para essa discussão.  

Gil Polidoro agradeceu a colocação de Maria Inês e disse compreender ser 

necessário refletir sobre o rateio de custos do novo ente em duas frentes: 

manutenção da estrutura e execução das FPICs.  Ademais, Gil ressaltou que a forma 

de participação no ente metropolitano pode variar de acordo com a função pública 

tratada. Segundo ele, o recorte territorial da região para a função pública de meio 

ambiente pode considerar municípios que possuem mananciais de abastecimento 

público, mas que não possuem movimento pendular expressivo ou conurbação – 

considerados critérios importantes em estudos referência.  

Fernando Caetano ponderou sobre a dificuldade em detalhar 

procedimentos do novo ente, considerando que não há uma estrutura 

administrativa ativa hoje. Fernando recomendou que fossem analisados os PDUIs 

elaborados para outras regiões metropolitanas e solicitou que fosse verificado se 
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havia no Brasil algum modelo de referência que pudesse ser adaptado para as 

realidades das regiões de Londrina e de Maringá.  

Encerrada a discussão sobre o conteúdo da Etapa 04, tratou-se sobre a 

nomeação das Equipes de Acompanhamento Municipal. A equipe da Consultoria 

lembrou que havia entrado em contato novamente com os municípios que ainda não 

haviam nomeado toda a EAM e que aguardava o reforço dos convites pelos 

escritórios regionais do PARANACIDADE. De acordo com a gestora dos contratos 

dos PDUIs, Virgínia Nalini, a solicitação para que os escritórios entrassem em 

contato com os municípios já havia sido feita.  

Tratou-se brevemente sobre o retorno dos ofícios para prorrogação do 

prazo de execução dos planos. As equipes de supervisão dos planos se 

comprometeram em verificar a situação dos ofícios.  

Ao final, Gustavo Taniguchi encerrou a reunião, agradecendo a participação 

e disponibilidade de todos.  

REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

 

 

 

Figura 1 - Reunião Técnica Complementar 01 
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APRESENTAÇÃO 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Apresentação Reunião Técnica Complementar 01 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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3. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR  02– IPPLAM 

Data: 28/06/2022 

Horário: 10h 

Local: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Participantes: Fernando Domingues Caetano, Gil Polidoro, Gustavo 

Taniguchi, Laura Granzotto, Lissandra Baldissera, Luisa Amorielo e Mayara 

Bormann.  

Pauta: Reunião com intuito de apresentar as respostas aos apontamentos 

feitos pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM). 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Gustavo Taniguchi, diretor da URBTEC™, iniciou a reunião explicando que o 

intuito do evento era a apresentação das respostas aos apontamentos feitos pelo 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM) sobre o 

conteúdo referente à Primeira Audiência Pública de elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Maringá 

(RMM). Taniguchi destacou que as respostas também seriam encaminhadas via 

ofício. 

O primeiro ponto apresentando foi em relação à Função Pública de 

Interesse Comum (FPIC) de Mobilidade Metropolitana. Taniguchi respondeu às 

questões sobre o contorno rodoviário sul e explanou que a equipe da Consultoria 

entende que muito brevemente o contorno deverá atuar como via metropolitana, 

sendo essa tendência considerada nas propostas para o sistema viário 

metropolitano. 

Com relação ao transporte metropolitano, explicou que os dados utilizados 

para o Plano têm por base os planos diretores e de mobilidade dos municípios, além 

do PARANACIDADE e demais fontes oficiais. Destacou que será disponibilizado o 

banco de dados georreferenciados ao final do Plano, mas que, caso seja necessário, 

é possível encaminhar dados específicos ao Instituto. 
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Laura Granzotto, arquiteta urbanista do IPPLAM, requisitou o dado aberto 

da proposta de macrozoneamento metropolitano para compatibilização. Também 

falou sobre dois novos projetos de mobilidade que seria uma ponte entre Maringá e 

Sarandi e a implantação de uma estrada que liga Maringá e Mandaguaçu. Laura 

Granzotto questionou se a consultoria está ciente da existência desses projetos. 

Taniguchi requisitou os dados para ser considerado no Plano. Laura Granzotto 

afirmou que assim que tiver acesso aos dados oficiais, irá encaminhar para a 

Consultoria. 

Ainda em relação à FPIC de Mobilidade Metropolitana, foram respondidas 

questões sobre as torres de alta tensão, avenidas, rodovias e ciclovias. Gustavo 

Taniguchi ressaltou que em virtude da escala do plano são analisados apenas pontos 

de relevância metropolitana. 

Laura Granzotto questionou os dados de contagem. Gustavo Taniguchi 

respondeu que os dados utilizados foram com base no Plano de Mobilidade de 

Maringá e Sarandi. Ressaltou que não consta no contrato da Consultoria a realização 

de contagem ou pesquisas primárias. 

Com relação aos questionamentos trazidos pelo PlanMob de Maringá, 

Taniguchi enfatizou por conta da limitação de dados secundário, o PDUI traz 

considerações em escala regional e diretrizes metropolitanas. É citado o Ente 

Metropolitano, que será detalhado na Etapa 04. 

Em relação à FPIC de Meio Ambiente, Gustavo Taniguchi passou a palavra 

para o Gil Polidoro, geólogo e especialista em Meio Ambiente, que completou com 

relação a gestão ambiental sobre os recursos hídricos. Colocou a importância de 

descentralizar do licenciamento ambiental que hoje em dia é responsabilidade do 

Instituto Água e Terra (IAT). 

Polidoro ainda apresentou a ideia de integrar o uso do solo e anuências 

municipais e tratou sobre a importância de os municípios participarem da gestão, 

acompanhamento, monitoramento e fiscalização ambiental. 

Gil Polidoro comentou sobre a situação do aterro sanitário de Maringá, que 

foi colocado pelo Instituto como um equipamento de natureza metropolitana. Está 

sendo proposto o plano de resíduos sólidos metropolitanos de forma a integrar 
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todos os municípios, considerando os aterros sanitários da Região Metropolitana de 

Maringá. 

Polidoro ressaltou que a coleta e demais atribuições continuariam sendo de 

responsabilidade municipal e que o plano de resíduos sólidos teria por objetivo 

principal a busca por apoio financeiro, facilitando a gestão intermunicipal. Ainda 

pontuou que a questão do aterro de Maringá está sendo acrescentada no relatório, 

conforme requisitado pelo Instituto. 

Em relação aos mananciais de abastecimento público, Gil Polidoro informou 

que não existe legislação específica. Comentou que a Região Metropolitana de 

Curitiba possui legislação que determina as áreas de mananciais e que há proposta 

de realizar algo similar para a região de Maringá. Destacou que atualmente cada 

município tem sua legislação de uso do solo e trata os mananciais de maneira 

distinta. 

Em relação às águas subterrâneas, Gil Polidoro falou que é possível tratar 

sobre o tema junto aos demais processuais. Polidoro ainda falou que Maringá possui 

basicamente dois mananciais de águas subterrâneas em utilização. 

Laura Granzotto questionou como será realizada a relação do uso do solo 

com a parte ambiental. Gil Polidoro respondeu que o mais importante são os 

parâmetros e falou sobre importância de um decreto com precisão cartográfica. 

Gil Polidoro falou sobre a importância de estudos que permitam especificar 

os usos e a ocupação possível para as áreas de manancial. Destacou que a proibição 

de qualquer tipo de atividade pode levar à ocupação irregular dessas áreas, citando 

o caso do bairro Guarituba sobre o manancial de abastecimento no município de 

Piraquara na RMC. Citou o Plano de Proteção e Reordenamento Territorial em Áreas 

de Mananciais (PPART), e explicou sua importância. 

Laura Granzotto perguntou se são propostos condomínios de chácaras 

nessas áreas. Gil Polidoro falou que não necessariamente, mas que condomínios 

residenciais poderiam ter impacto positivo nessas áreas, a partir da instalação de 

infraestrutura e controles. 

Laura Granzotto aponta que em Maringá há muita pressão para lazer na 

área rural, como condomínios de chácaras, por isso gostaria de alinhar com a equipe 
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de elaboração do PDUI. Gil Polidoro comenta sobre a poluição ambiental 

(agrotóxicos, uso do solo, adubação, etc.) e outras situações que atividades 

agropecuárias e a instalação de chácaras de lazer podem acarretar, onerando o 

poder público, pois geram resíduos e demandam infraestrutura de água e esgoto. É 

ressaltado que esse nível de detalhamento não é abordado no PDUI, mas que já está 

como apontamento no relatório de diagnóstico e que fica como responsabilidade do 

ente metropolitano a definição desses parâmetros. 

Tratando sobre a proposta de Macrozoneamento Metropolitano, Gustavo 

Taniguchi aponta que foram revisadas as macrozonas e as nomenclaturas. Reforça 

que o documento será encaminhado para o IPPLAM e que foram apontadas as 

alterações feitas. 

Laura Granzotto comentou sobre a delimitação do perímetro urbano de 

Maringá com Paiçandu, que possui uma divergência em relação ao limite. Com 

relação à expansão urbana, Gil Polidoro reforça que quem toma a decisão da 

alteração dos limites municipais é a Assembleia Legislativa e que o ente 

metropolitano é responsável pela mediação. 

Laura Granzotto coloca que na proposta de Macrozoneamento de Municipal 

de Maringá, o município irá considerar a área e questionou se a problemática 

entrará no PDUI. Gustavo Taniguchi responde que está colocado no relatório que 

existe esse problema e sugeriu colocar no Plano Diretor esse apontamento. 

Em relação aos níveis de integração da FPIC de Uso do Solo, Taniguchi 

destacou que foram trabalhadas as dinâmicas urbanas e não, necessariamente, as 

divisas municipais. 

Na Diretriz 03, foi questionado o potencial de Astorga e Iguaraçu enquanto 

novas centralidades. Gustavo Taniguchi responde que há uma conexão estratégica 

com a região de Londrina. No que se refere à Diretriz 4, será ressaltado em relatório 

a importância do IPPLAM no processo de construção da governança metropolitana. 

Laura Granzotto questionou como que será a participação do Instituto e 

como é o diálogo entre COMEC e IPPUC em Curitiba. Taniguchi relembra que os 

processuais serão abordados na etapa 04, devendo ser construídos em conjunto com 
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o IPPLAM. Gustavo Taniguchi e Gil Polidoro ressaltam que é um processo demorado 

até o órgão se estruturar e que no começo será necessário o apoio do Estado. 

Na proposta de macrozoneamento metropolitano foram realizadas 

alterações com base nos apontamentos do ofício encaminhado pelo IPPLAM. 

Gustavo Taniguchi ressaltou que o PDUI traz diretriz metropolitana para o 

crescimento e que os municípios precisam respeitar para que haja o crescimento 

ordenado. 

Laura Granzotto questionou como fica a orientação para os Municípios que 

já realizaram a revisão do Plano Diretor. Gustavo Taniguchi responde que foram 

considerados os Macrozoneamentos Municipais para propor o Macrozoneamento 

Metropolitano. 

Gustavo Taniguchi também citou que foi considerada diretriz para o 

contorno rodoviário norte como limite para a Macrozona de Ocupação Controlada e 

para a Macrozona Rural. 

Lissandra Baldissera, arquiteta urbanista da Consultoria, solicita a 

confirmação da diretriz de contorno rodoviário norte metropolitano, Laura 

Granzotto pede para que seja encaminhado o arquivo para o IPPLAM para avaliação. 

Lissandra Baldissera agradece e informa que o arquivo vetorial será encaminhado. 

Laura Granzotto citou que o IPPLAM possui o traçado do Contorno Sul, mas que irá 

discutir com os outros setores. Gustavo Taniguchi ressalta que o traçado da diretriz 

viária norte foi enviado pelos técnicos do IPPLAM. Laura Granzotto explana que irá 

confirmar com outros setores da prefeitura se está sendo utilizada a última versão 

do traçado. 

Com o fim da apresentação, Gustavo Taniguchi agradece a participação de 

todos e lembra que os dados solicitados serão encaminhados para o IPPLAM. 

Laura Granzotto pontua que algumas questões não foram faladas em 

reunião, como a atuação de Maringá enquanto polo de saúde, etc. Lissandra 

Baldissera responde que a reunião tinha intuito de promover a comunicação entre 

as equipes sobre os principais pontos levantados, mas que todos os 

questionamentos seriam respondidos por ofício. A equipe de consultoria se colocou 

à disposição para tratar de outros apontamentos, caso necessário. 
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Laura Granzotto também questiona sobre as reuniões com os outros 

municípios e Gustavo Taniguchi responde que o cronograma está sendo discutido 

com o PARANACIDADE. 

Laura Granzotto pergunta sobre os prazos para envio da resposta e dos 

arquivos vetoriais. Gustavo Taniguchi informa que o ofício seria encaminhado 

naquele dia, mas que os arquivos vetoriais podem demorar um pouco mais. 

Laura Granzotto agradece e informa que irá realizar a análise em conjunto 

com a equipe do Plano Diretor, mas que, de maneira geral, os questionamentos 

foram respondidos na reunião. Destaca que caso tenha mais alguma dúvida entrará 

em contato com a Consultoria. 

Gustavo Taniguchi se coloca à disposição e agradece a participação de 

todos, finalizando a reunião. 

 

REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 
 
 
 
 

 

Figura 3 - Reunião Técnica Complementar 02 
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APRESENTAÇÃO 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Apresentação da Reunião Técnica Complementar 02 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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4. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 03 – PARANACIDADE 

Data: 08/07/2022 

Horário: 09h 

Local: Secretaria do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas do 

Paraná - SEDU/PARANACIDADE 

Participantes: Carlos Storer, David Pierin, Geraldo Luiz Farias, Gustavo 

Taniguchi, Glauco Pereira Junior, Manoela Feiges. 

Pauta:  Definição formato de realização dos eventos, as estratégias de 

divulgação dos mesmos, cronograma e atribuições dos atores envolvidos no 

processo.  

 

MEMÓRIA DO EVENTO  

A reunião teve início com a fala do gestor dos contratos para elaboração dos 

Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUIs), Geraldo Farias, que 

agradeceu a participação de todos e apresentou a pauta da reunião.  

Na sequência, foi tratado do cronograma dos PDUIs da Região 

Metropolitana de Londrina e de Maringá, sendo debatido também o formato de 

realização dos eventos, as estratégias de divulgação dos mesmos e as atribuições dos 

atores envolvidos no processo.  

No que diz respeito às definições adotadas para o PDUI da RM de Maringá, 

destaca-se: 

• Reunião Técnica 08 - Workshop Preliminar da Etapa 04: 

o Alteração da data de realização do evento do dia 28/07 para 

dia 10/08. 

o Envio dos convites com 2 (duas) semanas de antecedência.  

o Reforço dos convites com 1 (uma) semana de antecedência. 

• Reunião Técnica 09 – Instituições: 

o Alteração da data de realização do evento do dia 12/08 para 

28/07, visando consolidar o conteúdo da Etapa 04 para 

debate com os municípios. 

o Adoção do modelo híbrido para o evento.  
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o Inclusão da Secretaria de Estado do Planejamento e Projetos 

Estruturantes na lista de participantes. 

o Os modelos de convite para o evento serão elaborados pela 

Consultoria, contendo a pauta da reunião e breve explanação 

sobre o PDUI. 

o Os convites serão encaminhados aos participantes pelo 

PARANACIDADE. 

• Reunião Técnica 12 – Prefeitos Municipais: 

o Possibilidade de realizá-la junto às reuniões ordinárias das 

Associações de Município presentes na RMM, após a Oficina 

Técnica 03. 

• Segunda Audiência Pública: 

o Realização do evento no mesmo modelo da Primeira 

Audiência Pública do Plano, contemplando:  

▪ Evento em formato presencial no município polo;  

▪ Transmissão ao vivo do evento para os Centros de 

Apoio Municipal (CAMs).  

Em relação aos relatórios da Etapa 03, foram realizadas considerações a 

acerca do Produto P3C – Diagnóstico, Diretrizes e Propostas para FPIC de Meio 

Ambiente, do Produto P3F - Consolidação do Recorte Territorial da Região 

Metropolitana e do Relatório de Atividades 03.  

Foram pontuadas as alterações necessárias nos referidos documentos, 

sendo esclarecido que as mesmas seriam encaminhadas por escrito pela Equipe de 

Supervisão. 

Ademais, acordou-se que a resposta da Consultoria às dúvidas dos 

municípios deverá ser previamente aprovada pelo PARANACIDADE.  

A Consultoria também foi informada sobre a substituição do responsável 

local do PARANACIDADE na RM de Maringá. 

Ao final, Geraldo Farias encerrou a reunião, agradecendo a participação e 

disponibilidade de todos.
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LISTA DE PRESENÇA 

 
Fonte: URBTEC™, 2022.

Figura 5: Lista de Presença Presencial Reunião Técnica Complementar 03 
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REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

APRESENTAÇÃO 

  

Figura 6: Registros da Reunião Técnica Complementar 03 

Figura 7:  Apresentação da Reunião Técnica Complementar 03 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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5. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 04 – PARANCIDADE 

Data: 22/07/2022 

Horário: 09h 

Local: Híbrido  

Virtual: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE – Sala do Conselho 

Participantes: Carlos Augusto Storer, Fernando Caetano, Geraldo Luiz 

Farias, Gil Polidoro, Glauco Pereira, Gustavo Taniguchi, Lissandra Baldissera, Luisa 

Amorielo, Manoela Feiges, Marcia Polidoro, Maria Eduarda Aguiar, Maria Vitória 

Cavalotti.   

Pauta:  Definições dos próximos eventos e validação da versão preliminar 

da Etapa 04 

 

MEMÓRIA DO EVENTO 

A reunião teve início com a fala do gestor dos contratos de elaboração dos 

Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUIs), Geraldo Farias, que 

agradeceu a participação de todos e apresentou a pauta da reunião. Na sequência, 

Geraldo passa a fala para a coordenadora operacional da URBTECTM, a arquiteta 

urbanista Manoela Feiges, para apresentação dos cronogramas dos eventos.  

Em relação ao cronograma, Geraldo solicita a alteração da data de 

publicação do Produto 04 em Diário Oficial, do dia 15 de agosto para dia 11 de 

agosto. A partir da alteração, expressa que o PARANACIDADE realizará esforços 

para retornar os produtos na data prevista (3 de agosto).  

Manoela prossegue com a apresentação, em específico da Reunião Técnica 

09, junto às Instituições atuantes nas RMs. Questionou a previsão de participantes 

da esfera federal, como solicitado no Termo de Referência (TR). Fernando Caetano, 

membro da Equipe de Supervisão do PDUI da Região Metropolitana de Maringá 

(RMM), afirma que deverão ser contatados o IBAMA, FUNAI, DNIT, IPHAN, 

Ministérios de Desenvolvimento Regional, entre outros. Em relação às esferas 
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federais comentadas, o especialista da FPIC de Meio Ambiente do PDUI da RMM, Gil 

Polidoro reafirma a importância do DNIT na participação do evento.  

Ainda sobre as definições da Reunião Técnica 09, Manoela indaga se os 

responsáveis pelos Centros de Apoio Municipal (CAMs) – definidos em prol da 

realização da Primeira Audiência Pública - deverão ser convidados para o evento, e 

caso sim, se o convite a eles poderia ser realizado via WhatsApp. Fernando comenta 

que muitos dos representantes dos CAMs já são membros da Equipe de 

Acompanhamento Municipal (EAM), portanto, não há necessidade de convidar mais 

integrantes. Ademais concorda que a comunicação via WhatsApp é mais precisa e 

efetiva. Por fim, sobre as definições do evento, Geraldo comenta que, para a 

condução do evento, deverão ser previstos 20 minutos para fala dos fiscais de 

contrato do PARANACIDADE e que posteriormente a apresentação da Consultoria 

deverá contar com informações sobre os Planos e as propostas da Etapa 04. 

Em sequência, foi acordado por todos, a união da Reunião Técnica 08 

(Workshop) e a Oficina Técnica 03. Essa decisão foi tomada por conta da 

consonância entre as pautas dos eventos, e dos participantes previstos para cada 

evento no TR. Portanto, foi decidido que o evento acontecerá no formato híbrido nos 

dias 17 e 18 de agosto – datas respectivas para os PDUIs da RM de Londrina e de 

Maringá -, contando com a participação da ES, EA e EAM e dos representantes dos 

CAMs.  

Tratou-se sobre a realização da Reunião Técnica 12 do PDUI da RM de 

Maringá, com os Prefeitos Municipais, junto da reunião ordinária da Associação dos 

Municípios do Setentrião Paranaense (AMUSEP), prevista para a terceira semana de 

agosto. Os municípios que participam da Associação dos Municípios do Vale do Ivaí 

(AMUVI) e integram a RM atualmente poderiam ser convidados a participar na 

reunião da AMUSEP. Quanto ao PDUI da RML, foi acordado que o membro da Equipe 

de Supervisão, Carlos Augusto Storer, irá entrar em contato com a representante da 

Casa Civil, Sandra Moya, para maiores definições. Em complementação, Geraldo 

comentou a importância de a Consultoria pautar o evento a partir dos ônus e bônus 

da participação dos municípios na Região Metropolitana. Definiu, ainda, que deverá 

ser realizada uma reunião prévia entre Consultoria e PARANACIDADE para balizar 
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o formato e o conteúdo do material a ser apresentado aos Prefeitos Municipais. 

Manoela frisou que a reunião está prevista na Etapa 05, conforme o TR. 

Por fim, sobre as definições dos próximos eventos, foi definido que as 

Segundas Audiências Públicas deverão manter o horário de início das 14:00, para 

ambos os planos – como realizado nas Primeiras Audiências Públicas. Sobre as 

datas, foi levantada a necessidade de confirmá-las junto ao Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM) e ao Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL), evitando a sobreposição de eventos. 

Sobre os eventos nos municípios polo, foi solicitado o levantamento de outros locais 

em relação aos selecionados para a Primeira Audiência Pública. Comentou-se 

também sobre a importância de incluir no documento de Procedimentos Aplicáveis 

aos eventos ressalvas acerca do período eleitoral, vedando manifestações políticas.  

Acordou-se que o documento de Procedimentos Aplicáveis seria revisado 

pela Consultoria e enviado ao PARANACIDADE para apreciação. Quanto às 

divulgações das Audiências Públicas, os membros do PARANACIDADE 

mencionaram a necessidade de ampliar os esforços de divulgação, contemplando a 

colocação de faixas nos locais sede e anúncios em rádios locais. Por fim, foi levantada 

a necessidade de já abordar nos próximos eventos com a EAM a necessidade de 

instalação dos CAMs e da mobilização municipal. 

Dando sequência à reunião, Manoela apresentou as definições preliminares 

do conteúdo técnico da Etapa 04 para validação. Os especialistas das FPICs de Meio 

Ambiente Gil Polidoro e Márcia Polidoro e o Coordenador Geral do PDUI da RMM, 

Luiz Hayakawa, complementaram a apresentação, sanando dúvidas e apontamentos 

levantados pelo PARANACIDADE. Foi salientado que nos próximos eventos será 

abordado somente o Modelo Preliminar da Governança Metropolitana, junto aos 

processos de gestão das Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs). Portanto, o 

modelo consolidado de Gestão Plena será abordado na Etapa 05. O PARANACIDADE 

solicitou alterações na representação gráfica das proposições, em prol do 

aprimoramento de sua apresentação nos próximos eventos.  

Ao final, Geraldo encerrou a reunião, agradecendo a participação e 

disponibilidade de todos. 
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LISTA DE PRESENÇA  

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022  

Figura 8: Lista de Presença Presencial Reunião Técnica Complementar 04 
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REGISTROS 

  

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 9: Registros Virtual da Reunião Técnica Complementar 04 

Figura 10: Registros Presencial da Reunião Técnica Complementar 04 
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APRESENTAÇÃO 

  

  

  

  

Figura 11: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 04 
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Fonte: URBTEC™ (2022). 
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6. REUNIÃO TÉCNICA 09 

Data: 28/07/2022 

Horário: 14h00 

Local: Híbrido  

Virtual: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Adriana de Souza Ricardo Gaio, Albari A. Medeiros, Aline 

Leoni Ruth, Ana Lúcia Rodrigues, Augusto Pereira, Carlos Storer, Eduardo Kun, 

Fernando Domingues Caetano, Fernando Maciel Filho, Geraldo Luiz Farias, Gil 

Polidoro, Glauco Pereira, Guilherme Fragomeni, Gustavo Machado, Gustavo 

Taniguchi, Helton Camargo, Jozemar Losano, Lissandra Baldissera, Luisa Amorielo, 

Luiz Hayakawa, Marcia Polidoro, Maria Antonia, Maria Eduarda Aguiar, Maria 

Vitoria Cavalotti, Nídia Kurata, Patrícia Cherobim, Reinaldo da Silva, Rogerio Yabiku, 

Sidnei Telles Filho, Sônia Maria dos Santos e Valci Perdomo da Silva. 

Pauta:  Definições dos próximos eventos e validação da versão preliminar 

da Etapa 04 

 

MEMÓRIA DO EVENTO 

A reunião foi aberta pelo Analista de Desenvolvimento Urbano e Gestor do 

Contrato, Geraldo Luiz Farias, que saudou os participantes. Geraldo Farias informou 

que o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da Região Metropolitana 

de Maringá (RMM) se encontra na quarta fase, tendo sido desenvolvido nas fases 

anteriores o Plano de Trabalho - na fase 01; a Determinação do Recorte Territorial - 

na fase 02; o Diagnóstico, Diretrizes e Propostas nas Funções Públicas de Interesses 

Comuns - na fase 03. Destacou que na Etapa 04 serão debatidas as definições dos 

processos referentes às FPICs prioritárias. 

O Analista lembrou ainda que ainda estão por vir mais duas etapas, nas 

quais serão definidos o Modelo de Governança na etapa 05; e, por fim, o Relatório 

Final com o resumo das propostas. 
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Após uma breve apresentação de todos que participaram da reunião, 

Fernando Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RMM, tomou a palavra para 

introduzir e contextualizar o PDUI RMM. Perfez o histórico relacionado à instituição 

de regiões metropolitanas no Brasil, às alterações decorrentes da Constituição de 

1988 e do Estatuto da Metrópole (Lei Federal 13.089/2015) na política nacional e 

estadual de desenvolvimento regional.  

A seguir, Fernando explicou como são tratadas as FPICs no 

desenvolvimento do PDUI-RMM, incorporando os temas das funções prioritárias: 

Mobilidade Metropolitana; Planejamento Territorial e Uso e Ocupação do Solo; e 

Meio Ambiente. 

O fiscal do contrato apresentou as equipes envolvidas no processo de 

elaboração do PDUI RMM, destacando as atribuições dos representantes das 

equipes de Apoio; de Acompanhamento Municipal; da URBTEC™; de Supervisão; e 

da Sociedade Civil. 

Na sequência, o diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi, tomou a palavra 

para discorrer sobre a Definição de Processos Referentes às Três FPICs Priorizadas 

no PDUI. Taniguchi agradeceu a participação de todos e imediatamente fez a 

introdução ao conteúdo específico do evento.  

Taniguchi ressaltou que as propostas elencadas na fase anterior dependem 

da definição dos processos de gestão das FPICs para a sua devida execução.  

O diretor da URBTEC™ retomou as principais formas de atuação das esferas 

federal, estadual e municipal nas questões regionais atualmente. Explanou que a 

compreensão sobre o papel de cada entidade federativa, somada à participação da 

sociedade civil, era imprescindível para a devida composição do modelo de gestão 

interfederativa para a RM. 

Taniguchi apresentou a proposta de modelo preliminar do novo ente 

interfederativo, elaborada com base no “Modelo Provisório” desenvolvido no PDUR 

(2017) e nas determinações do Estatuto da Metrópole. 

Explanou a estrutura básica do ente, composto pelas seguintes instâncias: 

Executiva, Deliberativa, e Técnico-consultiva, além do fundo metropolitano. 

Guilherme Fragomeni, advogado da equipe de consultoria URBTEC֭™, argumentou 
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sobre a importância do IPPLAM no apoio à estruturação do novo ente 

metropolitano. 

Taniguchi apresentou o fluxograma de funções e atividades atribuídas para 

cada instância, o estabelecimento do fundo metropolitano, e os principais processos 

a serem assumidos em cada FPIC prioritária, encerrando sua fala. 

Com o encerramento da apresentação técnica, iniciou-se o momento de 

debate sobre o conteúdo exposto. A primeira participante a se manifestar, Adriana 

Gaio, Analista de Desenvolvimento Municipal - ER-Maringá – PARANACIDADE, 

sugeriu que em relação ao processo de formação de um colegiado, que no conselho 

deliberativo seria interessante que tivesse pelo menos um membro de conselho 

municipal de cada município e um representante técnico de cada município. 

Também questionou sobre as anuências dos Planos Diretores, se seria dada somente 

no final do Plano Diretor ou se teria um acompanhamento do ente durante o 

desenvolvimento.  

Taniguchi agradeceu a contribuição e ponderou sobre a efetividade do 

Conselho com o grande número de integrantes. Em relação à anuência do Conselho 

Metropolitano aos Planos Diretores, argumentou que ente poderia acompanhar 

cada uma das etapas do processo. 

O diretor da URBTEC™ ainda esclareceu as próximas etapas e eventos do 

Plano, ressaltando a 2ª Audiência Pública, que terá como pauta o conteúdo 

preliminar da Etapa 04. 

A vereadora de Maringá e representante da EAM, Professora Ana Lúcia 

Rodrigues ponderou sobre a eficácia da realização da reunião. De acordo com a 

vereadora, o conteúdo abordado é muito complexo e deve ser analisado de maneira 

mais aprofundada. Ana Lúcia Rodrigues pontuou que a proposta de estrutura básica 

do ente interfederativo carecia de menção ao fundo metropolitano, conforme 

determinado pelo Estatuto da Metrópole.  

Defendeu que o PDUI deve sombrear as necessidades dos Planos Diretores 

Municipais para melhor atender as funções de interesse comum de todos os 

municípios envolvidos. Por fim, argumentou que é inadmissível que a estrutura 

básica do ente metropolitano seja vinculada ao IPPLAM. 
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Gustavo Taniguchi agradeceu a fala da vereadora e apontou que o Fundo 

Metropolitano está na composição do Ente Interfederativo, atrelado ao Conselho 

Deliberativo. O arquiteto urbanista e coordenador do PDUI da RMM, Luiz Hayakawa 

reforçou que a governança interfederativa está sendo chamado de ente 

interfederativo por ainda não ter uma natureza jurídica definida e que conforme o 

avance do debate e consolidação da proposta, será possível determinar fontes de 

recursos. 

O especialista em Meio Ambiente e geólogo Gil Polidoro, do PDUI da RMM, 

complementou explanando que os entes federativos atuarão como sócios na 

composição do ente metropolitano, e que mais definições devem surgir a partir das 

próximas etapas. Em relação ao orçamento, argumentou que o mesmo será 

compartilhado entre os sócios, com participação de todas as esferas de governo. 

Patrícia Cherobim, da Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho - 

SEJUP, relatou que, em sua experiência, observou loteamentos e os condomínios 

serem tratados como forma de ocupação do solo analisada pelo ente metropolitano 

como em RMs no Rio Grande do Sul, sugerindo abordagem similar no PDUI da RMM. 

Gustavo comentou que a consulta prévia para loteamentos e condomínios 

que era feita no Rio Grande do Sul, não está mais sendo realizada, apesar de sua 

importância.  

Patrícia afirmou que há muitas dificuldades para a realização de análises 

específicas, como geológicas. Sugeriu que o ente poderia ofertar assistência técnica 

para a realização dessas análises. 

O geólogo Gil Polidoro concordou sobre a dificuldade das análises 

especificas e ponderou que o ente metropolitano poderia auxiliar os municípios a 

partir de profissionais qualificados para prestar assistência técnica.  

Fernando pontuou que o debate da região metropolitana é muito rico, e 

aproveitou para falar sobre questões ambientais e outros assuntos que 

demandariam a manifestação do órgão metropolitano. Questionou sobre a atuação 

do ente em relação aos processos de mobilidade e em relação ao Aeroporto de 

Maringá, cuja administração é municipal. 
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Fernando Maciel, do corpo jurídico da Coordenação da Região 

Metropolitana de Curitiba - COMEC, respondeu que tudo vai depender do arcabouço 

jurídico de composição deste ente metropolitano, e que é de fundamental 

importância o poder de fiscalização exercido pelo órgão. Tudo é feito através de 

normas e manifestações da autoridade metropolitana, que serve como um filtro a 

mais para impedir irregularidades.  

Gil falou que a atuação do ente metropolitano deverá ser subsidiária às 

atribuições que são legais e competências exclusivas do Instituto Água e Terra – IAT, 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 

e outros. 

Fernando Maciel argumentou que o órgão metropolitano não pode 

interferir na autonomia dos entes municipais, sua atuação deve ser complementar e 

pautada no diálogo.  

Gil Polidoro mencionou que no processo de licenciamento há manifestações 

municipais muito tímidas e focadas exclusivamente naquilo que a lei de uso e 

ocupação do solo determina para os municípios, e o mesmo se aplica no uso e 

aplicação dos recursos hídricos. Por isso, foi colocada na proposta uma maior 

participação dos municípios nos processos, com apoio dado pelos órgãos com 

competências técnicas. 

Geraldo lembrou que contribuições para o PDUI podem ser enviadas a 

qualquer momento e convidou a todos para participar da 2ª Audiência pública 

prevista para 1° de setembro de 2022.  

A vereadora Ana Lúcia Rodrigues comenta sobre as atribuições e papeis 

dentro do ente interfederativo, lembrando que a definição do território 

metropolitano não é arbitrária, assim como as FPICs, e que este órgão está sendo 

sistematizando dentro daquilo que já é de interesse comum e serviços 

compartilhados. 

Ao final, Geraldo agradeceu a participação de todos e encerrou a Reunião 

Técnica 09, reforçando novamente o convite para participação na 2ª Audiência 

Pública. 
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LISTA DE PRESENÇA 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 12: Lista de Presença Presencial Reunião Técnica 09 
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REGISTROS 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 13: Registros Virtual da Reunião Técnica 09 

  

  

Figura 14:  Registros Presencial da Reunião Técnica 09 
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APRESENTAÇÃO 

  

  

  

  

Figura 15: Apresentação da Reunião Técnica 09 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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7. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 05 – PARANACIDADE 

Data: 03/08/2022 

Horário: 09h00 

Local: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE – Sala do Conselho 

Participantes: Carlos Storer, David Pierin, Fernando D. Caetano, Geraldo 

Luiz Farias, Lissandra Baldissera e Manoela F. Feiges.  

Pauta:  Alinhamento dos futuros eventos dos Planos de Desenvolvimento 

Urbano Integrado das Região Metropolitana de Maringá. 

 

MEMÓRIA DO EVENTO 

A abertura da reunião foi realizada pelo engenheiro Geraldo Farias, gestor do 

contrato dos PDUIs das RMs de Cascavel, de Londrina e de Maringá, que agradeceu 

a presença de todos. Na sequência, passou a palavra para o diretor da URBTEC™, 

Gustavo Taniguchi.  

Gustavo explanou brevemente sobre a pauta da reunião, que envolvia 

definições para a realização dos próximos eventos dos PDUIs. 

Em relação às definições para os eventos, acordou-se em reunião: 

• Reunião Técnica 12 – A data do evento foi confirmada para o dia 

18/08 na AMUSEP às 10h00. A equipe da URBTEC™ indicou que iria encaminhar 

modelos de convites para serem enviados aos Prefeitos Municipais da RMM.  

• Será realizada uma reunião complementar no dia 12/08 para revisar 

a pauta e a apresentação da reunião. 

• Oficina Técnica 03 - A data do evento foi confirmada para o dia 18/08 

na AMUSEP às 13h30.   

• Audiência Pública – Foi confirmada a estratégia de mobilização dos 

Centros de Apoio Municipal por meio dos representantes do Escritório Regional do 

PARANACIDADE em Maringá. O prazo para recebimento das contribuições, após o 

evento, ficou determinado em 7 (sete) dias corridos.  
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• Conferência Metropolitana – Será realizada no período da tarde, a 

princípio no dia 16/11.   

Ao final, Geraldo encerrou a reunião, agradecendo a participação de todos. 

 

LISTA DE PRESENÇA  

Fonte: URBTEC™, 2022  

Figura 16: Lista de Presença Reunião Técnica Complementar 05 
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REGISTROS 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

APRESENTAÇÃO 

 

  

  

Figura 17: Registros da Reunião Técnica Complementar 05 

Figura 18: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 05 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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8. REUNIÃO TÉCNICA 12 - PREFEITOS 

A Reunião Técnica 12 está prevista no Termo de Referência para 

realização durante a Etapa 05 - Modelo de Governança Interfederativa, contando 

com a presença dos Prefeitos dos municípios integrantes da Região Metropolitana 

de Maringá. 

A Reunião foi realizada agosto, no mesmo dia da Reunião Técnica 08 e 

Oficina Técnica 03. A intenção foi apresentar o conteúdo para os prefeitos e os 

técnicos simultaneamente, facilitando o debate interno das prefeituras. 

Essa articulação foi possível uma vez que o conteúdo técnico previsto em 

TR para a Reunião Técnica 12 (Modelo Preliminar da Governança Interfederativa) 

já havia sido contemplado ainda na Etapa 04. Dessa forma, buscou-se também 

ampliar o debate sobre a governança e apresentá-lo em conjunto com os processos 

de gestão. 

A memória do evento está inclusa neste relatório para assegurar o registro 

fiel do processo de elaboração do plano, porém será retomada também no 

Relatório de Atividades 05 por se tratar de uma atividade da Etapa 05, conforme 

determinado pelo TR. 

 

Data: 18/08/2022 

Horário: 09h30 

Local: Associação dos Municípios do Setentrião Paranaense (AMUSEP) - 

Av. Nóbrega, 370 - Zona 04, Maringá - PR, 87014-180  

Pauta: Reunião com intuito de apresentar o Ente Interfederativo para os 

Prefeitos da RMM. 

MEMÓRIA DE EVENTO 

A reunião com os Prefeitos Municipais da RM de Maringá foi realizada em 

sessão extraordinária da AMUSEP, contando com a representação também de 

municípios metropolitanos associados à Associação dos Municípios do Vale do Ivaí 

(AMUVI), como Jandaia do Sul e Bom Sucesso.  
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O presidente da Associação e Prefeito do Município de Santa Fé, Sr. Fernando 

Brambilla, agradeceu a presença de todos e convidou os representantes do 

PARANACIDADE e da equipe técnica de elaboração do PDUI para fazerem o uso da 

palavra.  

Geraldo Luiz Farias, supervisor do contrato de elaboração do PDUI, 

agradeceu o espaço cedido pela AMUSEP e a participação dos prefeitos. Na 

sequência, explanou brevemente sobre o desenvolvimento dos trabalhos, os 

objetivos do PDUI e a importância da participação efetiva dos gestores municipais.  

O Prefeito do Município de Nova Esperança, Sr. Moacir Olivatti, questionou 

se os municípios que não estão nas regiões metropolitanas seriam contemplados em 

algum PDUI.  

Geraldo Farias respondeu que não, informando os PDUIs que estão em 

elaboração atualmente. Passou a palavra para o Diretor da URBTEC™, Gustavo 

Taniguchi, que realizou a apresentação do conteúdo técnico relativo às propostas de 

delimitação territorial da RM e de governança interfederativa.  

O Prefeito do Município de Mandaguaçu, Professor Índio - Sr. Maurício 

Aparecido da Silva, questionou o diagnóstico apresentado para Mandaguaçu, 

relatando questões que compreende ser de interesse metropolitano, tais como: o 

processo de conurbação de Mandaguaçu com o distrito de Iguatemi de Maringá e as 

diferenças nas normas do programa habitacional Casa Verde e Amarela entre os 

municípios da RM.  

Gustavo Taniguchi argumentou que o diagnóstico apontava, justamente, para 

a falta de integração dessas políticas na RM e que o município de Mandaguaçu estava 

contemplado em todas as proposições para delimitação territorial da região.  

O Prefeito do Município de Lobato, Sr. Fabio Chicaroli, relatou a dificuldade 

de conseguir acesso à financiamentos para o saneamento básico pelo pertencimento 

do município à RM. O Prefeito do Município de Ângulo, Sr. Rogério Aparecido 

Bernardo, também mencionou situação semelhante ocorrida em seu município. O 

Prefeito do município de Santa Fé esclareceu que os recursos da Fundação Nacional 

da Saúde (FUNASA) para saneamento não poderiam ser acessados por municípios 

metropolitanos.  



 

 

67 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS FPICS PRIORIZADAS 

Fernando Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RMM, pontua que a questão 

do saneamento deverá ser debatida na Microrregião de Saneamento, explanando 

aos presentes o contexto de criação das microrregiões. Na sequência, retomou o 

debate sobre a governança metropolitana, destacando a importância da articulação 

entre os municípios.  

O Prefeito do município de Ângulo questionou como seria abordada a gestão 

dos resíduos sólidos, visto que não está contemplada nas microrregiões.  

Fernando Caetano respondeu ao Prefeito que a gestão dos resíduos sólidos 

está sendo abordada no PDUI, havendo propostas para esse tema.  

O Prefeito do município de Ângulo relatou as dificuldades do município para 

gestão do saneamento básico e na provisão de serviços de transporte coletivo. 

Pontuou que não estão claras as vantagens e desvantagens da participação do 

município na RM. 

O Prefeito do município de Santa Fé respondeu que esse era o objetivo do 

debate, que cada município refletisse sobre os aspectos positivos e negativos da 

participação na RM.  

Na sequência, os Prefeitos debateram a questão do saneamento.  

Retornando à pauta da reunião, o Prefeito do município de Santa Fé lembrou 

que deveriam ser abordadas outras questões que os municípios da região não 

conseguem resolver sozinhos.  

O Prefeito do município de Nova Esperança argumentou que as RMs 

costumavam a ser compostas apenas os municípios lindeiros ao polo, mas que 

atualmente o recorte territorial abrange mais municípios. Expressou sua 

preocupação com o aumento do processo burocrático para aprovação de novos 

parcelamentos do solo e de licenciamentos ambientais.  

O Prefeito do município de Mandaguaçu expôs a mesma preocupação que o 

Prefeito de Nova Esperança, sugerindo que a proposta de funcionamento do novo 

ente metropolitano tivesse como princípio a desburocratização e simplificação dos 

processos.  
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O Prefeito do município de Nova Esperança também citou que tem buscado 

concentrar a regionalização dos serviços em Maringá, sendo que a sede da regional 

de educação de Nova Esperança é Paranavaí, por exemplo, enquanto os demais 

serviços têm sede em Maringá.  

O Vice-Prefeito do município de Mandaguari, Sr. João Jorge Marques, relatou 

que a prefeitura está acompanhando o desenvolvimento do Plano e que o município 

possui preocupações com novos parcelamentos e com a gestão de resíduos sólidos. 

Solicitou que a RM seja constituída visando um impacto positivo nos cotidianos das 

prefeituras, com processos menos burocráticos.  

Em concordância, o Prefeito do município de Mandaguaçu ressaltou a 

importância de que a elaboração do PDUI considere as ações desenvolvidas no 

âmbito do Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP (PROAMUSEP).  

Edgar Silvestre, membro da Equipe de Apoio do PDUI da RMM, ponderou que 

a RM de Maringá possui uma das melhores delimitações territoriais entre as RMs do 

Paraná. Reforçou aspectos importantes da região, como a proximidade entre os 

municípios e a própria existência e operação das Associações de Municípios. 

Ressaltou a visão de desenvolvimento proposta para a região, contemplando a 

distribuição de recursos e a maior agilidade na captação de recursos e na realização 

de ações de interesse regional.  

O Prefeito do município de Nova Esperança afirmou não ser contra a RM e 

que se trata de um tema importante, informando que o município seguirá 

acompanhando e participando do debate.  

O Prefeito do município de Mandaguaçu pontuou que o debate deve ser 

aprofundado e que as propostas devem potencializar os aspectos positivos de 

participação na RM. 

O Prefeito do município de Nova Esperança se colocou à disposição para a 

realizar novas reuniões e lembrou aos presentes que o debate também seria 

realizado junto aos técnicos municipais na Oficina Técnica naquele mesmo dia. 

Geraldo Farias descreveu as próximas atividades previstas na elaboração do 

PDUI, destacando as oportunidades de debate e reforçando a importância da 
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participação das lideranças políticas, técnicos municipais e da população nos 

eventos. 

Gustavo Taniguchi reforçou a importância do debate continuo para a 

formulação de uma proposta que atenda aos interesses coletivos e que seja 

construída de forma participativa.  

Edgar Silvestre agradeceu a disponibilidade dos prefeitos e representantes 

municipais em participarem do evento e à AMUSEP e seu presidente pelo apoio na 

realização do evento.  

O Prefeito do município de Nova Esperança e Presidente da AMUSEP 

agradeceu a participação de todos e realizou os encaminhamentos da reunião.  

Ao final, Geraldo Luiz Farias ressaltou que o objetivo do desenvolvimento do 

PDUI não é impor aos municípios o planejamento regional, mas construí-lo de forma 

colaborativa. Solicitou aos participantes que refletissem sobre o conteúdo 

apresentado e que se manifestassem nos debates, inclusive no caso de dúvidas. 

Encerrou o evento agradecendo a participação de todos e o espaço cedido pela 

AMUSEP. 
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REGISTROS 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

APRESENTAÇÃO 

  

  

Figura 19: Registros da Reunião Técnica 12 

Figura 20: Apresentação da Reunião Técnica 12 
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Fonte: URBTEC™, 2022



 

  
 

  

75 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS TRÊS FPICS PRIORIZADAS 

RMINAÇÃO DO RECORTE TERRITORIAL DA REGIÃO METROPOLITANA 

9. REUNIÃO TÉCNICA 08 – WORKSHOP  PRELIMINAR E OFICINA TÉCNICA 03 

Data: 18/08/2022 

Horário: 13h30 

Local: Híbrido  

Presencial: AMUSEP – Maringá 

Virtual: Videoconferência — Plataforma Microsoft Teams 

Participantes:  

Presencial: Adriana Gaio, Alan Junior S. de Oliveira, Alexandre O. 

Gonçalves, Ana Lucia Rodrigues, Ana Paula Kaneko, Aniceia Savi, 

Barbara Santos, Bruna Fernandes, Camina Rodrigues, Carlos da Silva, 

Diego Fernandes de Lima, Dioni de Souza Gomes, Edinéia Malagutti, 

Edson Barbieri, Edson Buzatto, Elisangela O., Evonilda Ap., Fernando 

D. Caetano, Gabriel Luciano, Gilberto Flavio, Gustavo Siyza, Gustavo 

Taniguchi, Helton Camargo, Jaime A. Oliveira, Jalex Sandro Pinheiro, 

João Renato, Laura Granzotto, Letícia Leoni, Letícia Reis, Lissandra 

Baldissera, Lucas Francisco, Lygia Fernanda, Marcia Amorim,  Marcio 

Custodio, Marcos José, Matheus Rocha, Maria  Antonieta T., Patrícia 

Candido, Paula Souza, Valci Perdomo Da Silva , Rebeca Moedo, 

Reinaldo da Silva, Samira Elias,  Thayná Rafaela, Valter Vassolen, 

Viviane Bocato e Yohana Mackert. 

Virtual: Cezar Augusto Neves, Gustavo Maraldi, Luisa Amorielo, Maria 

Eduarda Aguiar, Maria Vitoria Cavalotti, Mônica Iamamoto, Nídia Yuri 

Kurata, Stefhani Miranda e Vinicius. 

Pauta:  Apresentação para a Equipe de Acompanhamento da Etapa 04 

As Reunião Técnica 08 (Workshop) e Oficina Técnica 03 previstas no Termo 

de Referência (TR) contemplam pautas semelhantes, assim como 

participantes. Com essa premissa, acordou-se na Reunião Complementar de 

Coordenação 04 a união dos eventos. As definições dessa reunião são 

encontradas no Capítulo 5 do presente relatório. O ofício ao 

https://s2.asp.srv.br/etransparencia.pm.iguaracu.pr/servlet/wwpessoalservidor?rXGyD5hur9qZbly23+MiuBYiqV2qhXi2SxBN8e9p7YShL6oXLRlHAyMsYACDlUqR
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PARANACIDADE para consolidação da união dos eventos encontra-se a 

seguir: 

 

Figura 21: Ofício ao PARANACIDADE união Reunião Técnica 08 e Oficina Técnica 
03 
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Fonte: URBTEC™, 2022
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MEMÓRIA DE EVENTO 

Edgar Silvestre, representante do Escritório Regional do PARANACIDADE 

em Maringá, deu início ao evento cumprimentando os participantes e agradecendo 

os presentes. Ressaltou a relevância da participação ativa municipal no processo de 

elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da Região 

Metropolitana de Maringá (RMM) e passou a palavra ao fiscal do contrato do PDUI 

da RMM, também representante do PARANACIDADE, Fernando Caetano.  

Fernando agradeceu novamente os presentes e ratificou a importância dos 

eventos participativos na construção colaborativa e interfederativa da gestão 

metropolitana. Em seguida, solicita que os participantes se apresentem.  

Após a apresentação dos participantes, o Diretor da Consultoria URBTEC™ 

e especialista na área de mobilidade do PDUI da RMM, Gustavo Taniguchi, deu início 

à pauta técnica do evento. 

Gustavo contextualizou a presente Etapa 04 do PDUI da RMM e o objetivo 

do evento, de colher contribuições acerca dos processos de gestão metropolitana, 

assim como sobre a delimitação territorial a ser considerada. Em seguida conceituou 

o futuro Ente Interfederativo, a ser criado em prol da administração da Região.  

Seguiu apresentando a configuração territorial atual da RMM, junto às 

opções de revisão desse recorte e sua metodologia de concepção. Indica, ainda, os 

direitos e as obrigações municipais implicados no pertencimento metropolitano, 

assim como exemplos de propostas de interesse regional.  

Em sequência, Gustavo explanou os processos de gestão das Funções 

Públicas de Interesse Comum (FPICs) priorizadas que terão início a partir do 

acionamento do Ente Metropolitano, por parte dos municípios e exemplificou o 

processo de acompanhamento e anuência dos Planos Diretores Municipais (PDM). 

Após, contextualizou as próximas etapas do PDUI e reforçou o convite à 2ª 

Audiência Pública, agendada para 1º de setembro. Apresentou também o cálculo 

preliminar dos custos operacionais do futuro órgão metropolitano.  

Ao final da apresentação, Gustavo abriu o espaço de contribuições. 
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 Fernando solicita que as opções do recorte metropolitano e seus critérios 

de definição sejam retomados, para subsidiar o debate. 

Gustavo, então, volta à essa temática, detalhando os indicadores e a visão 

estratégica considerada nas opções.  

A vereadora do município de Maringá, Professora Ana Lúcia Rodrigues, 

toma a palavra e comenta a necessidade de considerar a integração pela ótica das 

FPICs na delimitação territorial metropolitana, e que o pertencimento 

metropolitano, ou não, deve ser pautado em indicadores que reflitam essa 

integração. Questiona, ainda, se o PDUI já planeja um movimento regional para a 

integração dos Municípios e se isso foi pensado como metodologia para a geração 

das opções de recorte metropolitano.  

Gustavo, agradece a contribuição da Vereadora, e em resposta, indica que 

podem ser consideradas mais FPICs na definição da delimitação territorial. As FPICs 

priorizadas na elaboração do PDUI não são limitantes e podem ser ampliadas, 

conforme a necessidade for identificada. 

Bárbara Santos Garcia, engenheira de Itambé questiona sobre a FPIC de 

Mobilidade Metropolitana. Pauta em sua fala sobre a migração sazonal dos 

habitantes do município de Itambé para Maringá, e como esse deslocamento será 

afetado com o Município de Itambé no segundo degrau metropolitano, se haverá 

alguma mudança tanto no preço da passagem quanto na infraestrutura dedicada.     

Gustavo, em resposta, comenta que nem todos os municípios do recorte 

metropolitano são abrangidos nas três FPICs priorizadas. Exemplifica a gestão 

consorciada do Transporte Metropolitano, que não necessariamente envolve a 

totalidade metropolitana. 

Bárbara cita que o município de Itambé tem alta dependência no que diz 

respeito à integração do transporte metropolitano e argumenta, que essa realidade 

não está refletida nos degraus metropolitanos anteriormente apresentados. 

Gustavo explica que a metodologia de determinação dos degraus 

metropolitanos não se baseia exclusivamente em dados de mobilidade, mas sim em 

demais indicadores de integração referentes às FPICs de Uso do Solo e Meio 

Ambiente. Nesse sentido, Itambé, para a FPIC de Mobilidade demonstra maior 
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necessidade de integração, no entanto, para as demais FPICs a realidade não é a 

mesma.  

Em seguida, Luiz Hayakawa, integrantes da Consultoria da URBTEC™ e 

Coordenador Geral do PDUI da RMM, defende a necessidade de considerar na 

delimitação territorial da Região a visão estratégica de futuro, a partir de projetos e 

planos de grande porte, e de relevância regional. Cita, como exemplo, o 

planejamento logístico nacional. 

Adriana Gaio, representante do escritório regional do PARANACIDADE em 

Maringá e integrante da Equipe de Apoio (EA) do PDUI da RMM, questiona como os 

arranjos territoriais já identificados pelo IBGE são considerados na metodologia de 

determinação do recorte. 

Gustavo responde que os dados oficiais foram considerados para a 

avaliação da RM, e contribuem para a definição de qual é a integração metropolitana 

atual. No entanto, conforme a fala anterior, a delimitação metropolitana deve 

considerar também a visão estratégica de futuro, a partir de diretrizes e propostas 

de impacto regional.  

Um dos participantes comenta acerca da anuência de parcelamentos 

urbanos. Cita o exemplo do município de Mandaguari, em que são comuns 

loteamentos conflituantes com áreas ambientais. Questiona se a entidade 

metropolitana contribuirá tecnicamente nesse processo, auxiliando, por exemplo na 

articulação com os órgãos ambientais competentes. 

Cita ainda a problemática do Transporte Público Coletivo, atualmente com 

frequência incompatível com a demanda municipal.  

Em resposta, Gustavo explica que o Ente Metropolitano atuará sim na 

aprovação desses tipos de loteamentos, apoiando tecnicamente o município na 

imposição de maiores restrições nesse caso. Quanto à temática do transporte, 

Gustavo contextualiza que essa é uma problemática nacional e comenta que a 

entidade metropolitana poderá contribuir para a gestão mais eficiente do 

transporte, no entanto, para isso é necessário considerar as formas de subsídio 

envolvidas e, portanto, um Plano específico para definição dessas questões deve ser 

elaborado.  
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Letícia Leoni Zaguine, Diretora da Revisão do Plano Diretor de Maringá e 

representante do IPPLAM, questiona como será articulado o debate técnico e 

político na determinação do recorte territorial. Pergunta, ainda, quem terá a 

atribuição de instituir esse Ente Metropolitano.  

 Gustavo retoma o recorte técnico e comenta que conforme apontado pelo 

PDUI, todos os municípios atualmente pertencentes à RMM são considerados 

relevantes para a gestão das FPICs priorizadas. Cita que a determinação do recorte 

não é unicamente técnica e deve passar pelo debate político, a ser discutido 

extensivamente.  

 Fernando, complementa a fala de Gustavo, e ratifica a necessidade do debate 

múltiplo acerca do recorte. Afirma que o recorte será discutido junto à Assembleia 

Legislativa do Paraná (ALEP), que votará sua configuração final, os debates visam 

justamente subsidiar essa votação.  

 João Renato Antoniazi, representante do município de Mandaguaçu, cita a 

questão de definição de Zonas Especiais de Habitação de Interesse Social (ZEIS), e 

questiona se essa situação será abordada em nível metropolitano. 

 Gustavo comenta a elaboração do Macrozoneamento Metropolitano, 

proposto na Etapa 03 do PDUI. Explica que o macrozoneamento servirá como 

norteador do uso do solo metropolitano, contribuindo para a instalação de áreas 

específicas. Esclarece, que a efetividade disso se dará a partir da compatibilização 

entre os Planos Diretores Municipais e o PDUI.  

 Lucas Francisco Rodrigues Tognato, Geógrafo do Município de Mandaguari, 

e integrante da Equipe de Acompanhamento Municipal (EAM) do PDUI da RMM, cita 

as determinações das áreas de interesse de conservação dos recursos hídricos, 

apresentadas em macrozoneamento e nas opções de recorte. Questiona qual o efeito 

que essas áreas terão sobre os municípios em que incidem, além disso pergunta 

como se dará a compensação por serviços ambientais e afins.   

 Gustavo retoma o macrozoneamento metropolitano e cita que as áreas de 

conservação de recursos hídricos devem seguir no município as diretrizes e os 

parâmetros de ocupação definidos no PDUI como, por exemplo, manutenção de 

menores densidades habitacionais nessas áreas. Quanto ao Pagamento por Serviços 
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Ambientais, cita que a princípio haverá uma Câmara Técnica de Meio Ambiente 

interna ao Ente Metropolitano, que coordenará as definições necessárias junto aos 

órgãos ambientais competentes. 

 Juliano Sapatini, Secretário de Obras e Urbanismo do município de Cambira 

questiona como está sendo considerada Metrópole Paraná Norte, em que abrange 

as RMs de Londrina e Maringá, além de Apucarana.  

 Fernando responde e comenta a relevância de considerar a visão macro da 

Metrópole Paraná Norte. Cita o aspecto político da divisão entre as Regiões 

Metropolitanas e explica que o PDUI é pautado nas diretrizes e propostas da 

Metrópole Paraná Norte.  

 Luiz complementa a fala de Fernando e comenta que a visão estratégica do 

recorte metropolitano, citada anteriormente, considera justamente as diretrizes em 

questão e a forte integração entre as Regiões.  

 Letícia Borges dos Reis, representante do município de Munhoz de Mello, 

argumenta que em sua opinião técnica é relevante a manutenção do município na 

Região, em especial por conta da necessidade de suporte técnico, decorrente da 

incidência de áreas de fragilidades ambientais sobre o município. Comenta também 

a aprovação de aeródromos em municípios vizinhos e o Munhoz de Mello foi 

notificado pela Agência Nacional da Aviação Civil (ANAC) sobre as restrições a 

serem seguidas, questiona se a Entidade Metropolitano auxiliará o município em 

questões como essa.  

Gustavo comenta que o futuro ente contribuirá para a articulação do 

município com os demais órgãos e instituições em questão, para que possa defender 

suas demandas  tecnicamente.  

A vereadora Ana Lúcia comenta que o recorte atual da RMM tem significativa 

conotação política e que sua revisão deve conciliar a visão política e técnica. Explica 

que isso é possível a partir da promoção do processo participativo e cita a relevância 

da participação da sociedade civil. Defende a ampliação da participação. 

Explica, ainda, que interesses exclusivos de municípios específicos não 

devem pautar o Ente Interfederativo, que se atentará às demandas relevantes ao 
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território metropolitano. Quanto à Metrópole Paraná Norte, defende que legalmente 

e politicamente tem pouca relevância.  

Na ausência de mais contribuições, Gustavo agradece a participação de todos, 

reforça o canal aberto de comunicação no site do PDUI (www.pduimaringa.com.br) 

e convida todos, novamente, à 2ª Audiência Pública. 

Fernando contextualiza o papel dos técnicos municipais de difundir a 

discussão metropolitana em seus municípios. Retoma importância de que os 

municípios com interesse no pertencimento metropolitano firmem à Carta de 

Adesão ao PDUI.  

Geraldo Luiz Farias, gestor do contrato do PDUI da RMM e representante do 

PARANACIDADE, retoma a reunião técnica junto aos Prefeitos, realizada no mesmo 

dia, pela manhã e reforça a necessidade de aliar a contribuição técnica à política no 

subsídio aos debates de constituição da Governança Metropolitana. Convida todos a 

avaliarem e consultarem os documentos técnicos elaborados no decorrer do 

desenvolvimento do PDUI e disponibilizados no site do Plano.  

Reforça, a importância dos Centros de Apoio Municipais, em prol da 

realização da 2ª Audiência Pública do PDUI da RMM e da participação ativa 

municipal no evento. Agradece novamente a presença de todos e encerra o evento.  

  

http://www.pduimaringa.com.br/
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LISTA DE PRESENÇA  

 

 

 

 

 

Figura 22: Lista de Presença Evento Presencial da Reunião Técnica 08 e Oficina Técnica 03 
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Fonte: URBTEC™, 2022  
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REGISTROS 

 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

Figura 23: Registros Virtual da Reunião Técnica 08 e Oficina Técnica 03  

Figura 24: Registros Presencial da Reunião Técnica 08 e Oficina Técnica 03 
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RMINAÇÃO DO RECORTE TERRITORIAL DA REGIÃO METROPOLITANA 

APRESENTAÇÃO 

  

  

  

  

Figura 25: Apresentação da Oficina Técnica 03 
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Fonte: URBTEC™, 2022.
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10. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 06 - IPPLAM 

Data: 01/09/2022 

Horário: 09h30 

Local: IPPLAM 

Participantes: Alexandre S. Simas, Bruna Barbosa Barroca, Bruno T. C. 

Rigon, Edgar Silvestre, Eduardo Pizzolim, Fernando D. Caetano, Geraldo Farias, 

Glauco Pereira, Gustavo Taniguchi, Laura Granzotto, Letícia Leoni, Maria Eduarda 

Aguiar, Natalia B. R. Gentilin e Samira Silva. 

Pauta:  Reunião com intuito de debater a Etapa 04. 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Fernando Caetano, representante do PARANACIDADE e fiscal do contrato de 

elaboração do PDUI da RMM, deu início à reunião, contextualizando a pauta acerca 

dos processos de gestão da Governança Metropolitana. Ressaltou a relevância do 

aprofundamento do conteúdo do Produto 04 junto ao IPPLAM, em especial no que 

tange à definição do recorte metropolitano e o processo específico de anuência 

prévia de parcelamentos urbanos, assim como a própria composição da Governança.  

Fernando questiona à Bruna Barroca, diretora presidente do IPPLAM, qual 

sua opinião acerca do recorte metropolitano. Em resposta, Bruna cita a AMUSEP, e 

sua composição como referência para o recorte, visto que a articulação entre seus 

integrantes municipais é significativa. 

Edgar Silvestre, representante do escritório regional do PARANACIDADE em 

Maringá, concorda. Em adendo, Bruna cita a relevância de considerar a porção 

política da decisão do recorte e cita a possibilidade de manter o recorte territorial 

atual da RMM – dado pela Lei Estadual Complementar n° 83/1998. 

Laura Granzotto, representante do IPPLAM, cita a problemática de aderência 

municipal resultante da falta de uma entidade metropolitana atualmente, e 

consequentemente o impacto sobre a visão metropolitana por parte dos municípios. 

Comenta também a relevância de manter o diálogo com os demais municípios da 

RMM. 
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Bruna questiona como se deu a reunião junto aos Prefeitos Municipais, na 

AMUSEP. Geraldo Luiz Farias, representante do PARANACIDADE e gestor do 

contrato de elaboração do PDUI da RMM, responde que houve resistência por parte 

de alguns Prefeitos, no entanto, com as explicações técnicas a temática 

metropolitana foi melhor aceita. 

Letícia Leoni, representante do IPPLAM, ressalta o anseio dos técnicos, 

evidenciado na Oficina Técnica 03, em especial sobre os processos de gestão, dada a 

dificuldade de muitos municípios de administrá-los por conta do corpo técnico 

reduzido. Frisa a relevância de espacializar as estratégias metropolitanas, citando o 

exemplo do macrozoneamento. 

Gustavo Taniguchi, diretor executivo da Consultoria URBTEC™, responde, 

citando a necessidade de retorno do IPPLAM em relação às últimas versões do 

Macrozoneamento Metropolitano Proposto.  

Fernando questiona como será o detalhamento dos limites e 

consequentemente das definições das macrozonas. Gustavo responde que o 

macrozoneamento metropolitano tem caráter orientativo de usos, servindo como 

referência para a definição de parâmetros específicos por parte dos municípios em 

seus Planos Diretores. 

Inicia-se a discussão acerca da modalidade jurídica do futuro Ente 

Metropolitano e a dificuldade de executar as determinações do Estatuto da 

Metrópole. Gustavo comenta a modalidade atual de Consórcios, capaz de assumir o 

caráter interfederativo.  

Bruna cita a necessidade de envolver o Estado na Governança Metropolitana, 

como figura de suporte aos municípios. Reforça também a importância de 

flexibilizar as exigências metropolitanas, em especial no que se refere ao uso do solo, 

oportunizando o diálogo entre a Instâncias do Ente e os municípios, levando em 

consideração as especificidades municipais. Comenta que essa flexibilização é 

relevante já no momento de constituição da entidade, como fomento à aderência 

metropolitana. 

Fernando introduz a questão da contribuição financeira municipal e a 

participação do Estado no rateio inicial de custos. Bruna e Edgar comentam a 
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necessidade desse aporte inicial do Estado, que pode ser reduzido gradativamente. 

Edgar comenta ainda, que dado o valor estimado de custo operacional – 3 milhões 

de reais ao ano – e a participação estadual inicial, acredita que não haveria 

problemas na aderência municipal, mesmo com a necessidade de contribuição 

financeira.   

Ao final do debate, Gustavo reforça a necessidade de revisão do 

Macrozoneamento Metropolitano Proposto por parte do IPPLAM. Geraldo, Bruna e 

Gustavo comentam a necessidade de definir o recorte metropolitano junto aos 

municípios e formalizá-lo em proposta, antes de submetê-lo à aprovação da 

Assembleia Legislativa Estadual.  

Bruna coloca o IPPLAM a disposição para auxílio no aprofundamento das 

discussões.  

Bruno Rigon, representante do IPPLAM, questiona como se deu a 

identificação dos compartimentos comuns entre os municípios, citando a 

importância da articulação do Estado na resolução de possíveis divergências 

identificadas.  

Em resposta, Fernando comenta que a decisão passa pela Governança como 

um todo, não somente a partir da figura do Estado. Laura comenta que o Estado terá 

o papel organizador e deliberativo, articulando a debate municipal.  

Edgar comenta que alguns Prefeitos relataram dificuldade de arrecadar 

recursos, por conta do pertencimento metropolitano, mas que ao longo do 

desenvolvimento do PDUI compreenderam melhor as vantagens desse 

pertencimento.  

Ao final da reunião, Geraldo agradeceu a participação de todos.  
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LISTA DE PRESENÇA  

Fonte: URBTEC™, 2022. 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

Figura 27: Registros da Reunião Técnica Complementar 06 

Figura 26: Lista de Presença Evento Presencial Reunião Técnica Complementar 06 
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11. SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

11.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A Segunda Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de Maringá 

ocorreu em 1º de setembro de 2022.  O evento teve como objetivo apresentar à 

população da Região Metropolitana os resultados preliminares da Etapa 04 de 

elaboração do Plano, referente aos processos de gestão metropolitana, assim como 

a possibilidades de Recorte Territorial implicadas nesses processos. O evento 

objetivou, ainda, oportunizar a participação dos envolvidos – em especial da 

sociedade civil – colhendo subsídios para o aprimoramento do conteúdo 

apresentado.  

O formato da Segunda Audiência Pública ocorreu em conformidade com as 

determinações do PARANACIDADE, já adotadas na realização da Primeira Audiência 

Pública do Plano. Na ocasião foram consideradas as determinações da Lei Federal 

13.089/2015 (Estatuto da Metrópole) e as orientações do Ministério Público do 

Paraná, a partir do Ofício Circular nº 005/2021. Assim, foram instalados 25 Centros 

de Apoio Municipais (CAMs) nos municípios que compõem a RM de Maringá 

(conforme Lei Complementar 83/1998 e alterações).  

Os CAMs foram instalados com o objetivo de viabilizar o acompanhamento e 

participação da população municipal na Segunda Audiência Pública, por meio da 

plataforma Zoom. Cada CAM foi sediado em um local público dos municípios em 

questão. Sua gestão, organização e operação foram de responsabilidade de 

representantes municipais designados. Os representantes foram orientados por 

membros do Escritório Regional do PARANACIDADE e pela equipe de Consultoria, 

em especial a partir do envio do Manual de Instalação e Coordenação dos Centros de 

Apoio Municipais. (Vide Anexo 17.1.1). 

A ata da Segunda Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de 

Maringá foi desenvolvida até o presente momento com o levantamento da 

documentação enviada pelos Centros de Apoio Municipal. Ressalta-se que há 

municípios que ainda não enviaram seus registros para inserção nesse documento.  

Ademais, foi levantada a participação de 21 Centros de Apoio Municipais no 

evento, sendo que apenas os municípios de Doutor Camargo, Lobato, Nova 
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Esperança e Presidente Castelo Branco não foram identificados na plataforma Zoom. 

Os registros da realização e das participações da Segunda Audiência Pública podem 

ser consultados a seguir. 

11.2. ATA DA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A 2ª. Audiência Pública do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI) da Região Metropolitana de Maringá (RMM) foi iniciada pelo mestre de 

cerimônias, que agradeceu a presença e a participação de todos e realizou o 

chamamento dos membros para compor a mesa de autoridades. Foram chamados à 

mesa o Analista de Desenvolvimento Municipal do PARANACIDADE e Supervisor do 

contrato de elaboração do PDUI da RM de Maringá, Geraldo Luiz Farias, o Vice-reitor 

da Universidade Estadual de Maringá (UEM), Ricardo Dias Silva; o Prefeito de 

Mandaguaçu, Professor Índio – Sr. Maurício Aparecido da Silva; a Presidente do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM), Bruna Barroca; 

o Coordenador do PDUI da RM de Maringá, o arquiteto urbanista Luiz Hayakawa; e 

o Fiscal do contrato do Plano, o arquiteto urbanista Fernando Domingues Caetano. 

Na sequência, foi registrada a presença do Diretor Executivo da Equipe de 

Consultoria URBTEC™, Gustavo Taniguchi, e demais autoridades participantes no 

evento sede e nos Centros de Apoio Municipal.  

O evento foi aberto oficialmente pelo senhor Geraldo Farias, que também 

agradeceu a presença de todos os participantes na sessão pública. Geraldo Farias 

pontuou que o evento em questão compõe um trabalho técnico desenvolvido com 

ampla participação para elaboração de proposta de uma governança 

interfederativa, envolvendo a região metropolitana de Maringá.  

A Presidente do IPPLAM, Bruna Barroca, afirmou que a iniciativa representa 

o avanço e o fortalecimento dos municípios da região metropolitana. Destacou que 

todos devem ter consciência da importância do PDUI, em especial na busca de 

recursos que favorecem o planejamento e a ação dos municípios.  

O coordenador do PDUI RM de Maringá, Luiz Hayakawa, afirmou que a 

consolidação da RM se trata de um grande desafio para os municípios, em especial 

no que tange à criação do novo ente interfederativo que será responsável pela 

gestão dos interesses comum no nível metropolitano. Segundo Hayakawa, trata-se 
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de um trabalho que está apenas começando, mas que conta com grandes 

contribuições, tanto de técnicos, quanto gestores e população, e que todos devem 

estar juntos em busca da construção coletiva para criar e decidir o destino dessa 

importante região do Paraná.  

A seguir, foi lido por Geraldo Farias o regulamento que versa sobre a 

realização da Segunda Audiência Pública (vide Anexo 0).  

No momento seguinte, foi desfeita a mesa de autoridades e, na sequência, o 

Diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi, iniciou a apresentação técnica referente o 

conteúdo da Etapa 04 – Definição de Processos Referentes às Três FPICs Priorizadas 

nos seguintes temas: 1) Planejamento, Uso e Ocupação do solo; 2) Mobilidade 

Metropolitana; e 3) Meio Ambiente.  O Diretor apresentou para a audiência de todos 

os municípios da RM de Maringá e para todos os interessados que acompanham a 

sessão na modalidade presencial e virtual.  

Taniguchi explanou que a sua apresentação consistiria em demonstrar, 

entre outras informações, do que se trata o PDUI da Região Metropolitana; o Recorte 

Territorial Metropolitano; a Governança Metropolitana; os Processos de Gestão 

Metropolitana. Lembrou que os próximos passos do plano seriam retomados antes 

do momento de participações e contribuições. O Diretor da URBTEC™ apresentou 

um histórico da criação das regiões metropolitanas no Brasil e no Paraná. Explanou 

o objetivo principal do PDUI e apresentou as FPICs consideradas prioritárias no 

desenvolvimento do estudo. Discorreu sobre as temáticas de Mobilidade 

Metropolitana; Planejamento Territorial e Uso do Solo, e as questões do Meio 

Ambiente. Descreveu as etapas já concluídas do processo e apresentou as próximas 

fases que ainda estão previstas ao longo do plano.  

Taniguchi retomou todos os atores envolvidos no processo e os eventos já 

realizados. São também apresentados os objetivos, considerando as expectativas e 

atribuições dos municípios, além das instâncias envolvidas com a governança 

metropolitana. Gustavo Taniguchi detalhou as propostas para o Recorte Territorial 

Metropolitano, apresentando três opções de recorte com base no estudo técnico 

feito até o estágio atual do Plano. Explicou que cada opção tem vantagens e 

desvantagens e seguiu demonstrando a fundamentação do estudo, que considerou: 

arcabouço legal; caráter orçamentário, jurídico-institucional; colaboração da 
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sociedade; diagnóstico regional; planejamento estratégico, gestão e debates 

participativos. 

Taniguchi apresentou a primeira opção para o Recorte Metropolitano, 

configurado com 13 municípios que compõem o chamado Eixo Urbano da BR-376. 

Na segunda opção, participariam 21 municípios para formar o que se chama 

Corredor Urbano-Ambiental entre os Rios Ivaí e Pirapó. Já na terceira opção 

chamada Corredor Urbano-Ambiental entre os Rios Ivaí e Bandeirantes são 

considerados os 26 municípios que fazem parte da Região Metropolitana de 

Maringá.  

Na sequência, o Diretor da URBTEC™ apresentou quais seriam os direitos e 

obrigações de cada município integrante ao Recorte Metropolitano, considerando 

recursos públicos; autonomia e processos de planejamento. No momento seguinte, 

Taniguchi exemplificou propostas de interesse regional, dentro das temáticas 

prioritárias de mobilidade metropolitana, planejamento territorial e uso e ocupação 

do solo, e meio ambiente, e explanando como isso pode ser considerado com a 

atuação da governança metropolitana, com três instâncias e um sistema integrado 

para alocação de recursos, sendo uma instância deliberativa, outra técnico-

consultiva e, por fim, uma outra executiva.  

Gustavo Taniguchi abordou a proposta do Sistema Integrado de Alocação 

de Recursos para administrar o Fundo Metropolitano, seguindo a sua composição 

por rubricas e interação para aprovações e solicitações de movimentações. Foram 

apresentados os principais processos de gestão metropolitana para as três FPICs 

prioritárias e alguns exemplos de processo de gestão, como para anuência pelo ente 

metropolitano de Planos Diretores e Planos de Mobilidade, entre outros. Ao final, 

Gustavo Taniguchi destacou a importância da criação do órgão interfederativo para 

a gestão metropolitana e encerrou a apresentação técnica. 

As regras para a participação foram lidas pelo mestre de cerimônias e, 

assim, foi iniciado o momento de participações e contribuições, conduzidas pelo 

Diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi.  

O primeiro a se manifestar foi o Prefeito de Mandaguaçu, Professor Índio, 

que sugeriu a desburocratização dos processos, dando como exemplo as situações 

dos loteamentos urbanos que precisam da anuência de vários órgãos. Mencionou o 
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receio de que a existência de mais uma instância para análises possa tornar ainda 

mais burocrático esse processo. Solicitou um maior envolvimento do comitê de 

bacias hidrográficas no PDUI da RM de Maringá, o qual, segundo ele, tem grande 

importância e poderia dar valiosas contribuições. O prefeito de Mandaguaçu 

também sugeriu uma especial atenção para o uso e parcelamento do solo em áreas 

rurais. Questionou sobre à formalização em relação a legislação que venha favorecer 

as áreas de lazer e chácaras de recreio, e ainda pediu por uma harmonização entre 

os municípios metropolitanos, em especial sobre as questões habitacionais e 

recursos provenientes da União.  

A segunda manifestação foi realizada pelo vice-reitor da UEM, Ricardo Dias 

Silva, que concordou com a necessidade de se criar um ente para coordenação e 

gestão das questões metropolitanas. Em relação à mobilidade, ele solicitou uma 

maior integração do transporte metropolitano, lembrando que Maringá é um centro 

educacional muito importante e que a questão do transporte coletivo recai no 

aumento da evasão escolar, situação que, segundo o vice-reitor, deve ser 

minimizada para dar melhores condições para os deslocamentos dos estudantes. 

Ricardo Dias Silva também sugeriu a ampliação do compartilhamento dos 

investimentos públicos com os municípios de pequeno porte, favorecendo a melhor 

distribuição de recursos. Por fim, expôs a dificuldade que os municípios têm para 

executarem os Planos de Mobilidade e Planos Diretores, sugerindo que o ente 

metropolitano poderia apoiar os municípios no desenvolvimento de planos e 

projetos urbanísticos.  

No que diz respeito ao transporte coletivo e à mobilidade urbana, Gustavo 

Taniguchi concordou serem grandes desafios a serem viabilizados no âmbito 

metropolitano. Gustavo complementou pontuando que, para isso, é necessário 

discutir questões relativas ao conforto, competição e custeio, que ajudam a viabilizar 

a necessidade do transporte metropolitano e que são pontos que devem ser 

amplamente debatidos com diferentes atores.  

O Fiscal do contrato do PDUI RM Maringá, Fernando Domingues Caetano, 

afirmou que o PARANACIDADE trabalha com linhas de financiamento voltados para 

o desenvolvimento urbano dos municípios, que incluem investimentos na malha 

viária, mobilidade, calçadas, e apoio técnico para o desenvolvimento de Planos de 
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Mobilidade e Plano Diretor. Fernando Caetano destacou a importância de ouvir 

gestores e a população para compreender as demandas específicas de cada local e 

que algumas questões de interesse comum podem ser tratadas no âmbito 

metropolitano. Pontuou que há de se considerar as opções de recorte metropolitano 

para o fortalecimento dos municípios que participam de cada opção, necessitando 

ouvir as demandas dos municípios, em especial daqueles que ocupam a periferia 

desse recorte. Por fim, solicitou mais explicações sobre a proposta de 

macrozoneamento metropolitano.  

A vereadora de Maringá - Professora Ana Lúcia Rodrigues - concordou 

sobre a necessidade de haver o planejamento metropolitano e que o mesmo se torne 

uma realidade, com construção da governabilidade do território. Ela destacou que 

outros municípios que não estão incluídos na territorialização metropolitana devem 

participar do processo, podendo contribuir com informações que vão ajudar no 

desenvolvimento da governança da região. 

Em relação à proposta de macrozoneamento metropolitano, Gustavo 

Taniguchi indicou a localização da macrozona de articulação urbana e explanou sua 

diferença com a macrozona de consolidação urbana, que ocorre nas sedes urbanas 

dos municípios. Explicou que a macrozona de estruturação de novas centralidades 

é formada pelo corredor de Iguaraçu-Astorga e que pode ser futuramente uma 

alternativa de ligação com a RM de Londrina. Tratou sobre a macrozona de ocupação 

controlada, que estaria situada em locais em que são necessários maiores cuidados 

para o uso e ocupação do solo. Pontuou que a macrozona rural é importante na RM 

de Maringá em virtude das atividades relacionadas ao agronegócio na região. 

Apontou as áreas de proteção, em especial próximas ao Rio Pirapó e áreas de 

mananciais, que devem ser consideradas no planejamento metropolitano. Por fim, 

apresentou a macrozona aeroportuária, argumentando sobre sua importância para 

ampliar as potencialidades para o desenvolvimento econômico da região.  

O Coordenador do PDUI RM Maringá, Luiz Hayakawa, tratou da importância 

do Aeroporto de Maringá, sendo esse um equipamento que favorece a logística e o 

crescimento dos municípios da região. Segundo ele, o entorno do Aeroporto poderia 

ser ocupado por empresas de logística, contribuindo com a economia e a 

competitividade regional. Lembrou que os traçados previstos para a Ferrovia Norte-
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Sul estão próximos ao Aeroporto, sendo uma oportunidade para o desenvolvimento 

socioeconômico de toda região. Nesse sentido, o arquiteto urbanista defendeu que 

os municípios não podem atuar individualmente e devem debater em conjunto as 

questões de interesse comum em nível metropolitano.  

Antes de passar a palavra para a Presidente do Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Maringá (IPPLAM), Bruna Barroca, Gustavo Taniguchi 

registrou que, por meio de mensagem enviada pelo chat da plataforma Zoom, os 

técnicos dos municípios de Itambé e de São Jorge do Ivaí manifestaram a intenção 

de permanecer na Região Metropolitana.  

Bruna Barroca solicitou, em observância à macrozona de controle de 

ocupação, cautela nas definições em nível metropolitano para que não haja 

interferência da RM em aspectos próprios aos municípios.  

A senhora Beatriz Fleury Silva, Professora do curso de arquitetura e 

urbanismo da UEM, afirmou haver necessidade de criar uma simbiose entre o polo 

Maringá e os município de seu entorno. Parabenizou a iniciativa de elaboração do 

PDUI da RM de Maringá, destacando a expectativa de concretização das ações 

debatidas. Ressaltou a importância de que sejam definidos o recorte territorial 

metropolitano e a participação dos municípios na RM com clareza. Dessa forma, 

argumentou ser possível o fortalecimento das vocações de cada município, a 

ampliação das relações intermunicipais e a consolidação de um projeto 

metropolitano, com base na cooperação e coordenação de ações que possam dar 

suporte aos municípios, em especial para os de pequeno porte.  

Gustavo Taniguchi agradeceu as participações, concordando que há 

dificuldades para o desenvolvimento de projetos nos municípios. Não havendo 

novos inscritos para participação, Taniguchi finalizou o momento destinado ao 

debate e às contribuições. 

Na sequência, para o encerramento da sessão, o Analista do 

PARANACIDADE Geraldo Farias agradeceu a todos que auxiliaram na realização da 

audiência e reiterou o convite para que gestores e população participem dos 

próximos eventos do plano. Ressaltou que o PARANACIDADE está aberto para 

atender todos os interessados, garantido que a ampla participação no processo de 

planejamento e nas definições sobre o futuro da Região Metropolitana de Maringá.  



 

 

101 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS FPICS PRIORIZADAS 

Geraldo Farias encerrou oficialmente o evento e passou a palavra para o mestre de 

cerimônias, que agradeceu a participação de todos e finalizou a sessão. 
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11.3. APRESENTAÇÃO 

  

  

  

  

Figura 28: Apresentação da Segunda Audiência Pública 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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11.4. REGISTROS – LOCAL SEDE 

11.4.1. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

  

  

  

Fonte: URBTEC™ 
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11.4.2. LISTA DE PRESENÇA 

 

 

Fonte: URBTEC™.2022 
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11.5. REGISTROS – CENTROS DE APOIO MUNICIPAL (CAMS) 

11.5.1. REGISTROS FOTOGRÁFICO 

Astorga Atalaia 

 

 

 

 

Cambira Floraí 

 

 
 

Flórida Iguaraçu 

 

 

 

 

Itambé Ivatuba 
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Jandaia do Sul Mandaguaçu 

 

 
 

Mandaguari Marialva 

 

 

 

 

Munhoz de Mello Ourizona 
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Paiçandu Santa Fé 

  

São Jorge do Ivaí Sarandi 

  

 
 

  

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 
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11.5.2. LISTAS DE PRESENÇA 

Ângulo Astorga 

 

 

Atalaia Bom Sucesso 
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Cambira Floraí 

 

 

 

Floresta Florida 
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Iguaraçu Itambé 

 

 

 

 

Ivatuba Jandaia do Sul 
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Mandaguaçu Mandaguari 

 

 

 

 

Marialva Munhoz de Mello 
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Ourizona Paiçandu 

 

 

Presidente Castelo Branco Santa Fé 
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São Jorge do Ivaí Sarandi 

 
 

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 
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11.6. REGISTROS – ACOMPANHAMENTO VIRTUAL 

Além da realização do local sede, junto à participação dos CAMs, a 2ª 

Audiência Púbica foi transmitida ao vivo, a partir da plataforma Youtube.  

A transmissão se deu pelo canal oficial do PDUI da RM de Maringá 

(www.bit.ly/PDUI-RMM ) e a gravação do evento permanecerá disponível nesse 

canal.  

 

11.6.1. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

  

  

Fonte: URBTEC™ (2022). 

 

11.6.2. ALCANCE DA TRAMSMISSÃO  

Durante a transmissão ao vivo do evento, pela plataforma Youtube, foram 

contabilizados 28 usuários assistindo simultaneamente ao evento. Até o presente 

momento, a gravação da Segunda Audiência Pública possui 106 visualizações na 

plataforma.  

 

http://www.bit.ly/PDUI-RML
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11.7. CONTRIBUIÇÕES  

11.7.1. CONTRIBUIÇÕES DURANTE O EVENTO 

Participante Entidade/Órgão representado 

Exmo. Sr. Maurício A. Silva  

(Prefeito Prof. Índio) 

Prefeito de Mandaguaçu  

Exmo. Sr. Ricardo Dias Silva Vice-reitor da UEM 

Exma. Sra. Ana Lúcia Rodrigues Vereadora de Maringá 

Exma. Sra. Bruna Barroca Diretora Presidente do IPPLAM 

Sra. Beatriz Fleury Silva Professora da UEM 

 

11.7.2. CONTRIBUIÇÕES VIA FICHA  CAMS 

11.7.2.1. FLÓRIDA 

11.7.2.2. CONTRIBUIÇÃO 01: 

REMETENTE:  Lauíse Alves Ungari  

REGISTRO DA CONTRIBUIÇÃO 
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TRANSCRIÇÃO DA FICHA DE CONTRIBUIÇÃO 

Se o nosso Município faz parte da Região Metropolitana, por qual motivo o 

valor da passagem que pagamos para Maringá é tão alto? 

RESPOSTA  

Prezada Sra. Lauíse, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração 

com o PDUI da Região Metropolitana de Maringá. 

Salientamos que a etapa atual em desenvolvimento do Plano refere-se às 

definições dos processos de gestão da futura governança metropolitana. Para tanto, 

o conteúdo técnico em questão se pauta na Etapa 03 - Diagnóstico, Diretrizes e 

Propostas Setoriais Metropolitanas Prioritárias.  

Conforme apontado em diagnóstico, atualmente, a participação dos 

municípios na Região Metropolitana apresenta poucos impactos no cotidiano dos 

municípios. Isso ocorre, pois, a RM atual carece de um planejamento integrado e de 

uma governança estruturada capaz de ordenar a atuação dos integrantes da região 

e de desenvolver ações e de implementar planos e projetos. O desenvolvimento do 

PDUI busca responder a essas questões.  

Em relação ao transporte coletivo, o diagnóstico elaborado ainda na Etapa 

03 do PDUI ressalta que as linhas de transporte coletivo metropolitanas não 

atendem, necessariamente, aos municípios metropolitanos por lei. Esse serviço é 

atualmente regulado pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER-

PR). Há municípios na RM de Maringá que contam com o serviço de linhas 

metropolitanas e, portanto, acabam tendo tarifas reduzidas. Esse não é o caso do 

município de Flórida, que possui apenas linhas de transporte coletivo 

intermunicipal rodoviária.  

Apesar de alguns municípios contarem com o serviço de linhas 

metropolitanas, ressalta-se que apenas Maringá, Sarandi e Paiçandu possuem 

integração tarifária.  

É importante destacar que a organização do transporte coletivo 

metropolitano deverá ser uma competência do novo ente metropolitano. Portanto, 

os municípios metropolitanos deverão poder trazer suas demandas por transporte 

coletivo junto à governança interfederativa.  
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Para mais informações acerca do diagnóstico feito sobre a Mobilidade 

Metropolitana da Região Metropolitana, verifique o Relatório da Etapa 03 - 

Diagnóstico, Diretrizes e Propostas Setoriais Metropolitanas Prioritárias, 

Subproduto P3B: Mobilidade Metropolitana no site do plano: 

www.pduimaringa.com.br/documentos. 

 Ressaltamos que outras considerações podem ser encaminhadas a 

qualquer momento por meio do site do Plano: www.pduimaringa.com.br/participe. 

11.7.2.3. CONTRIBUIÇÃO 02: 

REMETENTE:  Gessica C. dos Santos 

REGISTRO DA CONTRIBUIÇÃO 

 

TRANSCRIÇÃO DA FICHA DE CONTRIBUIÇÃO 

Gostaria de saber sobre a integração do transporte coletivo, pois as 

passagens aqui na nossa cidade está um abuso e precisamos muito disso.  

 

 

 

http://www.pduimaringa.com.br/documentos
http://www.pduimaringa.com.br/participe
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RESPOSTA  

Prezada Sra. Gessica, 

Agradecemos por sua contribuição ao Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Maringá (RMM). 

Salientamos que a etapa atual em desenvolvimento do Plano refere-se às 

definições dos processos de gestão da futura governança metropolitana. Para tanto, 

o conteúdo técnico em questão se pauta na Etapa 03 - Diagnóstico, Diretrizes e 

Propostas Setoriais Metropolitanas Prioritárias. 

Em relação à integração do transporte coletivo, é proposta que a 

organização e planejamento do transporte metropolitano sejam de competência do 

novo ente metropolitano. Assim sendo, caberá ao ente aprofundar os estudos 

relativos à viabilidade econômica e técnica da integração do transporte coletivo 

entre os municípios, bem como promover o debate político sobre essa questão e 

articular o apoio das demais esferas administrativas.  

Para mais informações acerca da proposta para o novo ente metropolitano, 

verifique o Relatório da Etapa 04 – Definição dos processos relativos às três FPICs 

priorizadas, disponível no site do plano: www.pduimaringa.com.br/documentos.  

 Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição. 

Ressaltamos que outras considerações podem ser encaminhadas a qualquer 

momento por meio do site do Plano: http://www.pduimaringa.com.br/participe. 

  

http://www.pduimaringa.com.br/documentos
http://www.pduimaringa.com.br/participe
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11.7.2.4. CONTRIBUIÇÃO 03: 

REMETENTE:  Ellen C. de Morais Costa  

REGISTRO DA CONTRIBUIÇÃO 

 

TRANSCRIÇÃO DA FICHA DE CONTRIBUIÇÃO 

Gostaria de saber de forma sucinta, qual a vantagem e a desvantagem de 

fazer parte da região metropolitana.  

RESPOSTA  

Prezada Sra. Ellen, inicialmente gostaríamos de agradecer sua colaboração 

com o PDUI da Região Metropolitana de Maringá. De forma sucinta, é possível 

entender alguns benefícios e obrigações que o município possui ao participar da 

Região Metropolitana (RM).  

Há benefícios gerais garantidos aos municípios, tais como: Assessoria 

técnica do Ente Metropolitano; Participação nos Conselhos Metropolitanos; 

Participação na elaboração dos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado da 

RM; Acesso aos recursos públicos direcionados às regiões metropolitanas.  

Por outro lado, é possível citar algumas obrigações gerais dos municípios 

participantes de uma região metropolitana, tais como: Revisar o Plano Diretor 

Municipal para atender ao disposto no Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

da RM; Acatar as decisões do Conselho Metropolitano, inclusive o repasse de 

competência sobre a gestão dos serviços identificados como Funções Públicas de 

Interesse Comum – FPICs, podendo incluir questões sobre transporte público, 
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saneamento, uso e ocupação do solo e outras; Contribuir com recursos humanos e 

materiais para a gestão da RM.  

Ademais, é importante mencionar que os municípios deverão submeter 

processos de parcelamento do solo para anuência prévia ao ente metropolitano, 

conforme determinado pela Lei Federal 6.766/1979. Em relação a essa questão, por 

um lado, o ente metropolitano pode auxiliar os técnicos municipais na análise 

técnica de novos parcelamentos. Por outro lado, trata-se de um novo processo a ser 

absorvido no cotidiano das prefeituras.  

Nesta e na próxima etapa do Plano, os custos e a forma de rateio para 

participação na Região Metropolitana serão debatidos em maior detalhe, 

contribuindo também para uma maior compreensão sobre as obrigações dos 

municípios metropolitanos.   

Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição. 

Ressaltamos que outras considerações podem ser encaminhadas a qualquer 

momento por meio do site do Plano: http://www.pduimaringa.com.br/participe. 

11.7.2.5. CONTRIBUIÇÃO 04: 

REMETENTE:  Maria Luiza Bagnoni  

REGISTRO DA CONTRIBUIÇÃO 

 

  

http://www.pduimaringa.com.br/participe
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TRANSCRIÇÃO DA FICHA DE CONTRIBUIÇÃO 

Gostaria de saber de forma sucinta, quais os pontos positivos e negativos de 

participação municipal na região metropolitana.  

RESPOSTA  

Prezada Sra. Maria Luíza,  

Agradecemos por sua contribuição ao Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado (PDUI) da Região Metropolitana de Maringá (RMM). 

Com a estruturação do ente metropolitano, é possível considerar alguns 

benefícios gerais garantidos aos municípios participantes de uma região 

metropolitana, tais como: Assessoria técnica do Ente Metropolitano; Participação 

nos Conselhos Metropolitanos; Participação na elaboração dos Planos de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da RMM; Acesso aos recursos públicos 

direcionados às regiões metropolitanas.  

Por outro lado, é possível citar algumas obrigações gerais dos municípios 

participantes de uma região metropolitana, tais como: Revisar o Plano Diretor 

Municipal para atender ao disposto no Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

da RM; Acatar as decisões do Conselho Metropolitano, inclusive o repasse de 

competência sobre a gestão dos serviços identificados como Funções Públicas de 

Interesse Comum – FPICs, podendo incluir questões sobre transporte público, 

saneamento, uso e ocupação do solo e outras; Contribuir com recursos humanos e 

materiais para a gestão da RMM.  

Ademais, é importante mencionar que os municípios metropolitanos 

deverão submeter processos de parcelamento do solo para anuência prévia ao ente 

metropolitano, conforme determinado pela Lei Federal 6.766/1979. Em relação a 

essa questão, um ponto positivo é que o ente metropolitano pode auxiliar os técnicos 

municipais na análise técnica de novos parcelamentos. Contudo, há que se 

considerar também que se trata de mais um processo a ser absorvido no cotidiano 

das prefeituras.  

Nesta e na próxima etapa do Plano, os custos e a forma de rateio para 

participação na Região Metropolitana serão debatidos em maior detalhe, 
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contribuindo também para uma maior compreensão sobre as obrigações dos 

municípios metropolitanos.   

Agradecemos novamente sua contribuição e nos mantemos à disposição. 

Ressaltamos que outras considerações podem ser encaminhadas a qualquer 

momento por meio do site do Plano: http://www.pduimaringa.com.br/participe. 

Recomendamos que a senhora siga acompanhando as próximas etapas do 

Plano. Agradecemos e nos mantemos à disposição. 

 

11.7.3. ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO 

Para a divulgação da Segunda Audiência Pública de Maringá, foi criado um 

Planejamento Estratégico de Comunicação, contendo as formas de divulgação e 

cronograma prévio de publicação. No Quadro 2, apresenta-se o cronograma 

proposto pela Consultoria para os municípios e em seguida as formas de divulgação 

utilizadas para a Audiência Pública.  

Data Atividade Responsabilidade 

28/07 
• Envio do Planejamento 

Estratégico de Comunicação. 
URBTEC™ 

28/07 a 

01/08 

• Apreciação e devolutiva do 

Planejamento Estratégico de 

Comunicação. 

PARANACIDADE 

01 a 05/08 • Produção dos materiais. URBTEC™ 

08 a 10/08 
• Apreciação e devolutiva dos 

materiais. 
PARANACIDADE 

11/08 • Publicação no Diário Oficial. PARANACIDADE 

16/08 
• Envio dos materiais para as 

Imprensas Municipais e CAMs. 
URBTEC™ 

16/08 a 

25/08 

• Impressão dos materiais de 

divulgação e disposição em 

locais estratégicos. 

Responsáveis das 

Imprensas Municipais e 

dos CAMs 

Quadro 2: Cronograma Divulgação 

http://www.pduimaringa.com.br/participe
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Data Atividade Responsabilidade 

16/08 • Disparo de Convites Oficiais. PARANACIDADE 

16/08 

• Publicação do primeiro press-

release no site do PDUI; 

• Reforço da divulgação nos 

grupos do WhatsApp; 

• Disparo das Cartas-Convite. 

URBTEC™ 

16/08 a 

17/08 

• Publicação do primeiro press-

release nos sites/portais; 

• Publicação nas redes sociais 

(Facebook e Instagram) da 

primeira peça — conteúdo 

educativo. 

Responsáveis das 

Imprensas Municipais e 

dos CAMs 

16/08 a 

17/08 

• Envio dos materiais para os 

veículos de comunicação. 
PARANACIDADE 

23/08 

• Publicação do segundo press-

release no site do PDUI; 

• Reforço da divulgação nos 

grupos do WhatsApp; 

• Disparo das Cartas-Convite 

(reforço). 

URBTEC™ 

23 a 26/08 

• Publicação do segundo press-

release nos sites/portais; 

• Publicação nas redes sociais 

(Facebook e Instagram) da 

segunda peça — chamada 

oficial. 

Responsáveis das 

Imprensas Municipais e 

dos CAMs 
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Data Atividade Responsabilidade 

30, 31/08 e 

01/09 

Publicação nas redes sociais 

(Facebook e Instagram) da terceira 

peça — contagem regressiva. 

Responsáveis das 

Imprensas Municipais e 

dos CAMs 

 

11.7.3.1. PRESS-RELEASES 

O press-release é um texto jornalístico que atua como divulgador e 

validador das informações acerca do evento, oficializando o seu acontecimento por 

meio do respaldo jornalístico. Foram publicados no site do PDUI 

(www.pduimaringá.com.br/noticias) e disparados para as prefeituras. 
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11.7.3.2. REDES SOCIAIS 

As redes sociais se configuraram como os principais meios de divulgação da 

atualidade, consolidando-se como ferramentas eficazes para a disseminação de 

informações.  

A campanha foi composta por três peças para publicação no Facebook e 

Instagram, a saber: 

1ª PEÇA – CONTEÚDO EDUCATIVO (MARKETING DE CONTEÚDO / INBOUND) 

A primeira peça foi um carrossel, isto é, uma série contínua de imagens com 

informações que se complementam. O intuito dessa publicação foi instrumentalizar 

a população acerca do que é o PDUI, a importância desse instrumento para a Região, 

e o que é uma audiência pública, entre outros conteúdos explicativos. 

  

Figura 29: Conteúdo Educativo Redes Sociais 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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2ª PEÇA – CHAMADA OFICIAL 

A segunda peça foi um card único, ou seja, apenas uma imagem estática, 

acompanhada de uma legenda que aprofunda as informações. O objetivo dessa 

publicação foi reiterar o convite para a população, simplificando o conteúdo 

publicado anteriormente. 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

3ª PEÇA – CONTAGEM REGRESSIVA 

A terceira peça é composta por três imagens no formato story, com uma 

mensagem de contagem regressiva para o evento, como “Faltam 2 dias para a 

Audiência Pública”.  

 

 

 

 

 

 

Figura 30: Chamada Oficial Redes Sociais 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 

11.7.3.3. CONVITES 

Foram enviados aos principais atores da RMM dois modelos de convites: 

• Convites formais – envio às principais autoridades da Região, por parte 

do PARANACIDADE. 

• Convites complementares – envio às principais instituições da Região, 

assim como interessados e envolvidos no PDUI, por parte da 

Consultoria.  

11.7.3.4. CONVITES FORMAIS 

Os convites formais foram encaminhados à Equipe de Apoio do PDUI, aos 

Prefeitos Municipais e a representantes de instituições/órgãos estaduais. Um 

modelo prévio foi elaborado pela Consultoria e repassado ao PARANACIDADE, que 

consolidou os documentos e os enviou. Ressalta-se que os Prefeitos Municipais 

foram orientados a participar da Segunda Audiência Pública a partir dos CAMs de 

seus respectivos municípios, como forma de fortalecer e incentivar a participação 

nos Centros de Apoio. A seguir são apresentados os modelos de convites formais 

encaminhados ao PARANACIDADE.  

Figura 31: Contagem Regressiva Redes Sociais 



 

 

135 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS FPICS PRIORIZADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: URBTEC™ (2022). 

11.7.3.5. CONVITES E ENVIOS COMPLEMENTARES 

Os convites e envios complementares foram encaminhados por parte da 

Consultoria via e-mail, a partir da plataforma Mailchimp. Foram enviados seis e-

mails, como o total de 372 destinatários. No quadro abaixo, compilam-se os e-mails 

enviados, seu objetivo, data de envio e quantitativo de aberturas, em relação ao 

número de destinatários.  

Destinatário Objetivo 
Nº de 

Destinatários2 
Nº de 

Aberturas 
Data de 
Envio 

EAM 
Convite e 
solicitação de 
divulgação 

139 32 15/08/2022 

Secretarias 
Municipais, 
Consórcios 
Intermunicipais, 
Inscritos no site do 
PDUI 

Convite 184 61 24/08/2022 

Câmaras Municipais 
de Vereadores 

Convite 53 13 24/08/2022 

Responsáveis pelos 
CAMs 

Comunicado – 
repasse de 
orientações 

39 17 24/08/2022 

 
2 Contabilizam-se aqui os destinatários colocados em cópia, sendo esses os membros da Equipe de 

Supervisão e parte da Equipe Consultora, visto que influenciam no número de aberturas.  

Figura 32: Modelo de convite formal à Segunda Audiência Pública - Prefeitos 
Municipais e Equipe de Apoio 

Quadro 3: Relação dos Convites Complementares à Segunda Audiência Pública 
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Imprensas Municipais 

Envio da mídia 
kit, com 
solicitação de 
publicação – 
release, mídias 
para redes 
sociais 

40 12 28/04/2022 

Reenvio – Imprensas 
Municipais e 
Responsáveis pelos 
CAMs 

Reenvio da 
mídia kit e 
solicitação de 
republicação 

64 24 06/05/2022 

Fonte: URBTEC™ (2022).  

Ressalta-se que o envio de orientações aos responsáveis pelos CAMs foi de 

outros envios por parte da Consultoria, em especial em encaminhamento do Manual 

de Coordenação e Instalação dos Centros de Apoio Municipais (conforme Anexo 

17.1.1). Ademais, foi criado um grupo na plataforma WhatsApp com os 

responsáveis, facilitando a troca de informações e o envio de dúvidas.  

 

Fonte: URBTEC™, 2022.   

Figura 33: Registro do grupo de WhatsApp - Responsáveis pelos CAMs da Segunda 
Audiência Pública 
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11.7.3.6. RÁDIO 

O rádio segue sendo uma forte ferramenta de divulgação, principalmente 

em Municípios menores. Por isso, junto às outras peças de divulgação, foi 

encaminhado um texto de locução para que o evento seja divulgado pelas rádios 

locais.
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11.7.4. DIVULGAÇÃO NOS MUNICÍPIOS 

Astorga Atalaia 

 

 

Floraí Itambé 

 
 

Ivatuba Mandaguaçu 

  

Mandaguari Ourizona 

 

 

Figura 34: Divulgação dos Municípios 
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Paiçandu Presidente Castelo Branco 

 

 

Santa Fé São Jorde do Ivaí 

 

 

Sarandi  

 

 

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 

 

11.7.5. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

As possibilidades de participação no evento se deram de três formas: (1) 

Participação presencial no evento sede – em Maringá; (2) Participação presencial 

nos 25 Centros de Apoio Municipais definidos; (3) Acompanhamento remoto da 

transmissão do evento por meio do Youtube e envio de contribuições via site oficial 

do PDUI.  

Ademais, a partir da publicação do evento em Diário Oficial (12/08/2022) 

até 7 dias corridos após sua realização (08/09/2022) esteve disponibilizado no site 
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oficial do PDUI um espaço para o envio de contribuições acerca do conteúdo da 

Segunda Audiência Pública. Apesar da criação específica de canal para contribuições 

da Audiência Pública nesse período, ressalva-se que no site oficial também há um 

canal aberto para recebimento de contribuições no geral, o qual permanecerá aberto 

ao longo de toda a elaboração do Plano.  

 

11.7.6. RESULTADOS DE PARTICIPAÇÃO  

O evento teve no total 266 participações, sendo 231 presenciais (evento 

sede e CAMs) e 125 remotas (Youtube3), conforme ilustra referência a seguir.  

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

Dentre os 26 municípios da RMM, durante o evento apenas 4 participantes 

no município polo se manifestaram com fala e um participante no Centro de Apoio 

de Itambé. Além disso, o município de Flórida teve representantes contribuindo de 

outras formas (seja a partir de fichas escritas, site ou envios específicos), tal relação 

é ilustrada na  

 
3 A gravação da Segunda Audiência Pública do PDUI da Região Metropolitana de Maringá está disponível na 

plataforma Youtube e pode ser acessada a partir do canal oficial do Plano: www.pduimaringa.com.br/audiencia  

Figura 35: Quantitativo de participações presenciais na Segunda Audiência Pública 

http://www.pduimaringa.com.br/audiencia
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Figura 36 . O registro das contribuições recebidas e de suas respostas 

técnicas pode ser consultado no item de contribuições e respostas.  

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 
 

 

  

Figura 36: Municípios que encaminharam contribuições sobre o conteúdo da 
Segunda Audiência Pública 
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12. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 07 - SEPL 

Data: 13/09/2022 

Horário: 09h 

Local: Híbrido  

Virtual: Plataforma Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Carlos Storer, Fabricio Miyagimae, Fernando D. Caetano, 

Geraldo Luiz Farias, Glauco Pereira, Gustavo Taniguchi, Lissandra Baldissera, Luisa 

Amorielo, Manoela Feiges, Maria Vitoria Cavalotti e Sônia Maria dos Santos.  

Pauta:  Apresentação da Etapa 04 e debate em relação a Governança 

Metropolitana. 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Geraldo Luiz Farias, gestor dos contratos dos PDUIs das RMs de Londrina e 

de Maringá, realizou a abertura da reunião agradecendo a participação de todos. Na 

sequência, passou a palavra para Carlos Storer, fiscal do contrato do PDUI da RM de 

Londrina, que contextualizou os presentes sobre os objetivos da reunião e as etapas 

de elaboração dos PDUIs das RMs de Londrina e de Maringá. 

O evento teve continuidade com a explanação de Manoela Feiges, arquiteta 

e urbanista da equipe de Consultoria URBTEC™, que tratou sobre a proposta de 

modelo de governança interfederativa para as RMs e dos principais processos 

envolvidos.  

Sônia Maria dos Santos, representante da Secretaria do Planejamento e 

Projetos Estruturantes (SEPL /PR), questionou se a configuração territorial das 

regiões metropolitanas estava sendo debatida junto aos municípios.  

Fernando Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RM de Maringá, respondeu 

que a delimitação territorial das RMs tem sido debatida desde o início do processo, 

fazendo parte do escopo da elaboração dos planos. Destacou que foram elaboradas 

três opções de delimitação territorial a partir da perspectiva técnica para debate 

junto aos municípios, população e lideranças políticas.  
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Carlos Storer complementou informando que na RM de Londrina a maioria 

dos municípios4 já expressou o desejo de permanecer na região.  

Geraldo Luiz Farias destacou que as opções de delimitação territorial foram 

apresentadas em oficinas técnicas, em reuniões específicas com os Prefeitos 

Municipais e em Audiência Pública. Pontuou que na RM de Londrina há maior coesão 

no posicionamento dos municípios, que desejam continuar integrando a RM5. No 

caso da RM de Maringá, há municípios que ainda estão avaliando se desejam 

continuar na região6.  

Gustavo Taniguchi, Diretor da Consultoria URBTEC™, questiona os 

participantes sobre as propostas da Secretaria com rebatimentos no território 

metropolitano.  

Fabrício Miyagima, também representante da SEPL/PR, informa que há 

uma proposta preliminar para constituição de uma Agência Metropolitana. Contudo, 

ressalva que a proposta ainda está em debate, não sendo uma proposta oficial da 

Secretaria.  

Na sequência, os presentes debateram estratégias para o detalhamento das 

propostas referentes às governanças das RMs de Londrina e de Maringá, o seu 

conteúdo mínimo e formas de engajar os gestores públicos e técnicos municipais e 

estaduais no debate.  

Geraldo Luiz Farias recomendou que fossem avaliadas diferentes opções 

para o modelo de governança, sendo pontuadas vantagens e desvantagens de cada 

proposta. Na sequência, as proposições serviriam como subsídio para a tomada de 

decisão e posicionamento dos atores envolvidos.  

 
4 A maioria dos municípios que já participam da RM, conforme determinado pela Lei Complementar 

81/1998 e alterações. 

5 Idem ao anterior. 

6 Em relação aos municípios que já participam da RM, conforme determinado pela Lei Complementar 

83/1998 e alterações. 
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Ao final, Gustavo Taniguchi lembra aos presentes sobre as próximas 

reuniões e trata sobre os próximos passos na elaboração dos Planos. Geraldo Luiz 

Farias agradece a participação de todos, encerrando o evento.  

 

LISTA DE PRESENÇA  

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

  

Figura 37: Lista de Presença Evento Presencial Reunião Técnica Complementar 07 
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REGISTROS 

  

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022.  

Figura 38: Registros Virtual da Reunião Técnica Complementar 07 

Figura 39: Registros da Reunião Técnica Complementar 07 
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APRESENTAÇÃO 

 

  

  

  

  

Figura 40: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 07 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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13. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 08 - IAT 

Data: 13/09/2022 

Horário: 14h00 

Local: Híbrido  

Virtual: Plataforma Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Carlos Storer, Fernando D. Caetano, Geraldo Luiz Farias, Gil 

Polidoro, Glauco Pereira, Gustavo Taniguchi, Lissandra Baldissera, Luisa Amorielo, 

Manoela Feiges, Marcia Polidoro e Walter Helmuth Echert Junior. 

Pauta:  Apresentação da Etapa 04 e debate dos processos relacionados ao 

IAT. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Fernando Caetano, fiscal do contrato do PDUI da RM de Maringá, deu início 

ao evento, agradecendo a participação de todos. Explanou aos participantes a pauta 

da reunião e pontuou que entende que os processos do Instituto Água e Terra (IAT) 

seriam os mesmos nas regionais de Londrina e de Maringá.  

Na sequência, a palavra foi passada para a arquiteta e urbanista da equipe 

de Consultoria URBTEC™, Manoela Feiges, que explanou a proposta da equipe para 

o modelo de governança interfederativa das regiões e os processos envolvidos na 

gestão da FPIC de Meio Ambiente.  

Walter Helmuth Echert Junior, representante do escritório regional do IAT 

em Londrina, destacou que a delimitação territorial das RMs não corresponde à 

regionalização do instituto. Pontuou que diversos temas abordados na apresentação 

técnica são coordenados por diretorias específicas no instituto, tais como resíduos 

sólidos e recursos hídricos.  

Gil Polidoro, geólogo e especialista em Meio Ambiente da equipe de 

Consultoria URBTEC™, explanou em maior detalhe as propostas elaboradas pela 

equipe técnica. Destacou os resultados obtidos em diagnóstico em relação aos 
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licenciamentos ambientais e à gestão dos recursos hídricos nas RMs. Relatando sua 

experiência profissional na Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

(COMEC). O geólogo pontuou os limites da atuação do ente metropolitano e a 

proposta de articulação entre o mesmo e os órgãos ambientais existentes nas esferas 

municipal, estadual e federal.  

Walter sugere que o conteúdo da reunião seja apresentado para as 

diretorias do IAT, responsáveis por cada um dos temas abordados. De acordo com o 

representante, os escritórios regionais seguem as diretrizes elaboradas pelas 

diretorias do IAT, que teriam maior agência para contribuir com a proposta 

apresentada. Walter destacou que seguiria à disposição.  

Os participantes então acordaram em avaliar a realização de reunião 

específica com as diretorias citadas por Walter.  

Não havendo novas contribuições, Manoela Feiges agradeceu a participação 

de todos e encerrou a reunião.
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RMINAÇÃO DO RECORTE TERRITORIAL DA REGIÃO METROPOLITANA 

LISTA DE PRESENÇA  

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

  

Figura 41: Lista de Presença Reunião Técnica Complementar 08 
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REGISTROS 

  

 

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022.  

Figura 42: Registros Virtual da Reunião Técnica Complementar 08 

Figura 43: Registros da Reunião Técnica Complementar 08 
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APRESENTAÇÃO 

 

  

  

  

  

Figura 44: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 08 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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14. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 09 – SEIL/DER 

Data: 19/09/2022 

Horário: 14h 

Local: Híbrido  

Virtual: Plataforma — Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Carlos Storer, Fernando Caetano, Glauco Pereira Junior, 

Gustavo Taniguchi, Lissandra Baldissera, Luciana Bruel, Maria Eduarda Aguiar, 

Maria Elizabete das Neves Bozza e Roberto Abagge dos Santos. 

Pauta:  Apresentação da Etapa 04. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Carlos Augusto Storer, representante do PARANACIDADE e fiscal do 

contrato de elaboração do PDUI da RML, deu início à reunião, agradecendo a 

presença dos representantes da SEIL e do DER e contextualizando a presente Etapa 

04 do Plano.  

Carlos expos o objetivo da reunião, de alinhamento das futuras interfaces 

entre o órgão metropolitano proposto e as instituições estaduais já atuantes. 

Fernando Caetano, também representante do PARANACIDADE e fiscal do contrato 

de elaboração do PDUI da RMM, ratifica a fala anterior e destaca a relevância de 

compreender a visão das instituições sobre como deve funcionar o Ente 

Interfederativo, colhendo subsídios em especial acerca da implantação da FPIC de 

Mobilidade Metropolitana.  

Maria Elizabete das Neves Bozza, representante do DER-PR, concorda com 

a relevância do presente diálogo e do debate metropolitano. Cita os esforços do DER 

de elaboração de planos de mobilidade intermunicipais e a intenção de que planos 

semelhantes sejam aplicados na RML e RMM, com início a partir dos municípios 

polos. Comenta que a principal dificuldade no planejamento da mobilidade é a 

ausência de transporte público coletivo municipal, sobrecarregando, portanto, as 
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linhas intermunicipais e consequentemente a atuação do DER. Ressalta a 

importância do diálogo entre os municípios, o DER e o PDUI, atingindo coerência 

técnica no que tange o planejamento do sistema de transporte público 

metropolitano.  

De maneira geral, comenta que em sua visão, o sistema tronco-alimentar é 

o mais adequado no contexto atual, como forma de mitigar a problemática financeira 

acerca do atendimento do transporte público metropolitano.  

Fernando agradece a fala de Elizabete e passa a palavra a Gustavo 

Taniguchi, diretor da Consultoria URBTEC™, que dá início à apresentação técnica. 

Gustavo contextualiza o processo de elaboração dos PDUIs da RML e RMM, 

assim como o arcabouço legal que embasa a proposta de gestão metropolitana. 

Ressalta o caráter interfederativo que deve ser atingido pela governança 

metropolitana e apresenta a estrutura institucional proposta.  

Comenta o desafio da instituição da Entidade Interfederativa e a 

necessidade de definir como demais instituições estaduais, como o DER, são 

integradas ao Ente. 

Em resposta, Elizabete cita a necessidade de criar a cultura da integração 

do transporte, conciliando as operações e que para tanto, é preciso definir 

anteriormente os possíveis pontos de integração e quais os terminais existentes têm 

capacidade de receber essa demanda. Comenta ainda a necessidade de 

planejamento do cálculo tarifário e como se darão as composições municipais, do 

DER e demais envolvidos. Conclui afirmando que esse é um momento propício para 

articular essas definições, junto ao PDUI. 

Fernando cita que o DER, dada sua experiência e atuação, terá papel 

fundamental na implantação e gestão da FPIC de Mobilidade Metropolitana na 

Governança Metropolitana. Questiona se há escritórios regionais do DER em 

Londrina e Maringá. 

Em resposta, Elizabete afirma que há ramificações regionais, no entanto 

com pouca capacidade técnica para atuação na área de transporte. Comenta a falta 

de aporte político.  
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Em seguida, Gustavo segue com a apresentação técnica, demonstrando as 

etapas futuras de elaboração do Plano. 

Elizabete questiona se, na opinião de Gustavo, há um terminal na RMM 

capaz de abrigar a integração de transporte. Ambos, concordam que o ideal seria 

que houvesse um terminal em Sarandi. Fernando comenta que isso pode ser 

inserido como uma proposta metropolitana.  

Gustavo questiona se há integração tarifária entre Sarandi e Maringá. 

Elizabete comenta que não. Lissandra Baldissera, arquiteta urbanista, representante 

da URBTEC™, cita o convênio de integração entre Sarandi, Paiçandu e Maringá.  

Gustavo cita o exemplo de Recife, onde foi formado um consórcio entre os 

municípios e o estado na gestão do transporte metropolitano. Elizabete comenta a 

dificuldade de articulação entre múltiplos atores, inclusive internos ao estado.  

Luciana Bruel, representante da SEIL, questiona como se dará a atuação da 

futura Entidade Interfederativa, nos moldes do Estatuto da Metrópole, no que 

compete à integração do transporte.  

Gustavo responde que a principal atuação será na articulação entre os 

municípios e demais instituições.  

Fernando questiona como se daria a integração na RMM, envolvendo 

Paiçandu, Maringá e Sarandi. Elizabete responde que Sarandi e Paiçandu tem 

atualmente o maior número de linhas metropolitanas da Região. Retoma a possível 

proposta de articulação entre diferentes instituições estaduais em prol da criação 

de terminais de integração.  

 Fernando e Carlos comentam que é previsto no Estatuto da Metrópole 

o compartilhamento de responsabilidades acerca das FPICs e que o futuro órgão 

interfederativo articulará esse compartilhamento. Elizabete ressalta a necessidade 

de já articular possíveis soluções, sem que o prazo de instalação do Ente 

Interfederativo adie a tomada de decisões necessárias no âmbito do transporte 

metropolitano. Cita a possibilidade de firmar um Termo de Cooperação Técnica 

entre municípios, PARANACIDADE, DER, SEDU, SEPL e SEIL para já estimular os 

municípios metropolitanos e evitar dependências em relação ao estado e município 

polo. 
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 Fernando comenta que essa cooperação seria essencialmente a 

própria governança metropolitana. Questiona a disponibilidade do DER e SEIL de 

avaliarem os materiais já disponíveis do PDUI.  

Elizabete responde que avaliará os materiais e volta à proposta de 

cooperação entre instituições. Fernando afirma a validade da proposta e junto com 

Elizabete acordam uma possível nova reunião, para prosseguirem com a proposta 

com os demais interessados.  

Em seguida, foram levantados questionamentos acerca do planejamento 

aeroportuário, rodoviário e ferroviário. Em resposta, Luciana, comenta o 

planejamento dos aeroportos de Londrina e Maringá, contido nos respectivos Planos 

Básicos de Zona de Proteção de Aeródromo (PBZPA).  

Quanto ao aeroporto de Londrina, cita sua concessão e previsão de 

ampliação. Por sua vez, quanto à Maringá ressalta que a concessão das rodovias não 

considerou os planos para o aeroporto. 

Em complemento, Gustavo afirma que o Macrozoneamento Metropolitano 

Proposto, em ambos os PDUIs, considera os PBZPAs.  

Luciana retoma o contexto do planejamento ferroviário, afirmando que o 

projeto do Trem Pé Vermelho foi suspenso e sua retomada demanda novo estudo de 

viabilidade, com revisão do EVTEA. Em seguida, são debatidas as opções de traçado 

da Ferrovia Norte-Sul. 

Roberto Abagge dos Santos contextualiza a questão do Contorno Norte de 

Londrina, com traçado revisado por conta do conflito com o Ribeirão do Jacutinga. 

Afirma que, dado o fim das concessões rodoviárias, o novo traçado deverá ser 

contemplado nas revisões. Cita ainda as duplicações da PR-445, entre Lerroville e 

Londrina e Londrina e Mauá da Serra, além da contratação da duplicação da PR-317, 

incidente na RMM.  

Por fim, Elizabete retoma as definições acordadas. Em seguida, Fernando 

agradece a colaboração de todos e encerra a reunião.   
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LISTA DE PRESENÇA  

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 45: Lista de Presença Reunião Técnica Complementar 09 
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REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

APRESENTAÇÃO 

 

  

  

Figura 46: Registros da Reunião Técnica Complementar 09 

Figura 47: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 09 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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15. REUNIÃO TÉCNICA COMPLEMENTAR 10 – IAT 

Data: 19/09/2022 

Horário: 09h00 

Local: Híbrido  

Virtual: Plataforma — Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Carlos Storer, Geraldo Luiz Farias, Gil Polidoro, Glauco Pereira 

Junior, Ivonete Chaves, José Luiz Scroccaro, Lissandra Baldissera, Manoela Feiges, 

Marcia Polidoro, Maria Eduarda Aguiar, Nara da Silva e Rossana Baldozi. 

Pauta:  Apresentação da Etapa 04. 

 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Geraldo Luiz Farias, representante do PARANACIDADE e gestor do contrato 

de elaboração dos PDUIs das RMs de Londrina e Maringá, deu início à reunião, 

contextualizando os Planos e o objetivo da reunião, de alinhamento do conteúdo da 

presente Etapa 04 junto às instituições estaduais competentes. Em seguida, passa à 

palavra à Manoela Feiges, coordenadora adjunta dos PDUIs e representante da 

Consultoria URBTEC™, que inicia a apresentação técnica.  

Manoela contextualizou a elaboração do PDUI e sua etapa atual, de 

proposição dos processos de gestão e concepção da futura Governança 

Metropolitana Interfederativa. Em complementação, Geraldo aprofunda a 

conceituação da futura entidade interfederativa, citando o arcabouço legal do 

Estatuto da Metrópole e o exemplo da COMEC.  

Manoela segue com a apresentação, demonstrando a proposta preliminar 

da estrutura da Governança, a partir das Instâncias preconizadas pela lei 

supracitada.  

José Luiz Scroccaro, representante do IAT, ressalta a necessidade de 

diferenciar o corpo técnico das câmaras técnicas, para que se especifique os espaços 
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de participação da sociedade civil e demais atores. Gil Polidoro, geólogo especialista 

da FPIC de Meio Ambiente do PDUI da RMM, concorda e afirma que essa 

diferenciação foi considerada.  

Gil e Geraldo retomam a conceituação de FPICs, contextualizando as três 

FPICs priorizadas. Especificamente quanto à FPIC de Meio Ambiente, Gil ressalta que 

as características ambientais não seguem necessariamente os limites políticos 

adotados e, portanto, nessa FPIC, o compartilhamento de responsabilidades 

preconizado pelo Estatuto da Metrópole se faz necessário, visto que há instituições 

competentes já atuantes na temática, porém, que não se referem necessariamente 

ao âmbito metropolitano.  

Manoela segue a apresentação, exemplificando como se daria a participação 

do IAT na Instâncias propostas para a Governança Metropolitana. Retoma os 

principais processos de gestão da FPIC de Meio Ambiente. 

 José comenta que o IAT também atua na FPIC de Uso do Solo, como em 

processos de anuência de parcelamentos do solo, com relevância ambiental. Em 

resposta, Gil concorda e cita novamente o arcabouço legal que embasa a gestão 

metropolitana. Ressalta que os processos propostos não restringem ou removem 

atribuições atuais, mas sim as integram à atuação metropolitana.  

Rossana Baldozi, representante do IAT, questiona então se há mais câmaras 

técnicas, contemplando a temática de Uso do Solo. 

Gil responde que sim e explica que as câmaras técnicas reúnem os participes 

relevantes à temática em questão, com fim de embasar pareceres, em subsídio ao 

corpo técnico.  

Quanto à temática de pontos de captação de recursos hídricos, José destaca 

que essa questão não é abordada nos Planos Diretores Municipais. Em 

complemento, Ivonete Chaves, representante do IAT, comenta que a homologação 

de um Decreto Estadual acerca dos mananciais incidentes nas RMs é essencial para 

o processo de licenciamento ambiental. Questiona, ainda, como se dará atuação da 

Entidade Metropolitana nesse processo.  

Em resposta, Gil afirma que a atuação nesses processos também será 

subsidiária, atuando conforme acionado pelos órgãos competentes.  
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Quanto à outorga de recursos hídricos, Gil comenta o diagnosticado 

levantado em especial para a RMM, em que se evidencia a concentração de pontos 

de captação irregulares, assim como a sobrecarga de corpos hídricos. Concorda com 

a urgência de oficialização de um Decreto Estadual demarcando as áreas de 

mananciais, de ambas as Regiões – RMM e RML.  

José cita que o Decreto nº 745 de 2015, (atualizado recentemente pelo 

Decreto nº 10499 de 2022, que regulamenta o ordenamento territorial das áreas de 

mananciais de abastecimento público situadas na Região Metropolitana de 

Curitiba), poderia ser utilizado como referencial ou alterado para contemplar as 

demais regiões metropolitanas. 

Gil cita a Lei de Proteção de Mananciais, que embasou a oficialização de 

decretos demarcando as áreas de mananciais da RMC. Em seguida, junto com José, 

concorda que a Lei deverá definir as principais diretrizes da temática e o decreto, a 

nível estadual, as especificidades, inclusive de gestão.  

Gil comenta a importância da avaliação dos produtos já finalizados dos 

PDUIs, por parte dos representantes do IAT. Em seguida, Manoela retoma a 

apresentação e ratifica a importância de avaliação dos materiais dos Planos, em 

especial ao que cabe na FPIC de Meio Ambiente.  

São apresentados os fluxos propostos para os processos da FPIC de Meio 

Ambiente.  

Ivonete questiona a participação da Entidade Metropolitana nos processos 

de outorga de recursos hídricos. Em resposta, Gil comenta que a participação seria 

a partir da informação sobre áreas de interesse metropolitano, que possam vir a 

inibir a outorga. José afirma que essa informação seria publicitada a partir de Planos 

Metropolitanos e, assim, o IAT já teria acesso à relação das áreas de interesse 

metropolitano e, portanto, não há necessidade de envolver diretamente o Ente 

Metropolitano.  

Na sequência, os representantes do IAT pontuaram a importância de que os 

processos da FPIC de Meio Ambiente relativos às áreas de risco considerassem 

também a questão do monitoramento e controle de cheias. Também foi debatido o 
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possível auxilio do ente metropolitano na revisão das metas dos Planos de Bacias 

que incidem sobre as regiões metropolitanas em questão.  

Ao final da reunião, Manoela reforça o pedido de envio das considerações 

dos representantes do IAT acerca dos materiais dos PDUIs, em especial do Produto 

04. José afirma que será realizado um parecer conjunto, a ser encaminhado ao 

PARANACIDADE em seguida. 

Agradece-se a colaboração de todos, encerrando a reunião.  

 

LISTA DE PRESENÇA  

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 48: Lista de Presença Reunião Técnica Complementar 10 
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REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 
 

APRESENTAÇÃO 

 

  

  

Figura 49: Registros da Reunião Técnica Complementar 10 

Figura 50: Apresentação da Reunião Técnica Complementar 10 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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16. REUNIÃO TÉCNICA 10 – WORKSHOP  FINAL  

Data: 22/09/2022 

Horário: 14h 

Local: Híbrido  

Virtual: Plataforma Microsoft Teams 

Presencial: Palácio das Araucárias – PARANACIDADE 

Participantes: Augusto Pereira, Edgar Silvestre, Fernando Caetano, Geraldo 

Luiz Farias, Gil Polidoro, Gustavo Taniguchi, Laura Granzotto, Luisa Amorielo, 

Marcia Polidoro, Maria Eduarda Aguiar, Mariano Macedo, Samira Elias e Carlos 

Storer. 

Pauta:  Encerramento da Etapa 04. 

MEMÓRIA DE EVENTO 

Inicialmente, Edgar Silvestre, representante do escritório regional do 

PARANACIDADE em Maringá, comenta o envio de um ofício, por parte do município 

de Nova Esperança a deputados estaduais, solicitando a retirada do município da 

Região Metropolitana de Maringá. Comenta, ainda, que aparentemente o município 

de Lobato fará o mesmo.  

Em seguida, Geraldo Luiz Farias, representante do PARANACIDADE e gestor 

do contrato de elaboração do PDUI da RM de Maringá, junto com Fernando Caetano, 

também integrante do PARANACIDADE e fiscal do mesmo contrato, acordam a 

elaboração interna do modelo de um documento jurídico, contemplando a 

formalização da intenção de saída desses municípios da RM e a justificativa da 

ausência municipal na Segunda Audiência Pública do Plano. Afirmam que os 

documentos serão encaminhados aos Prefeitos Municipais e quando retornados, 

deverão ser anexados aos relatórios da Etapa 04. 

Em retomada ao objetivo da reunião, Fernando cumprimenta os demais 

participantes e contextualiza o fechamento da Etapa 04 de elaboração do Plano. Em 

seguida passa a palavra ao diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi, que dá início à 

apresentação técnica. 
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Gustavo frisa que o conteúdo da Etapa considera as contribuições recebidas 

na Segunda Audiência Pública, assim nas reuniões complementares realizadas com 

as instituições nas últimas semanas. Apresentou o andamento do Plano, reforçando 

os próximos eventos participativos.  

Em seguida, apresentou o conteúdo requisitado no Termo de Referência e a 

forma pelo qual foi apresentado em relatório. Falou sobre os eventos realizados na 

etapa e sobre os materiais de registro Centros de Apoio Municipal da Segunda 

Audiência Pública.  

Fernando afirmou que entrará em contato com os municípios que ainda não 

encaminharam os registros.  

Gustavo retomou em seguida as opções de recorte metropolitano 

propostas, assim como a metodologia utilizada em sua concepção. 

Apresentou, ainda, a estrutura a ser seguida na Governança Metropolitana, 

em obediência ao preconizado pelo Estatuto da Metrópole. Demostrou também as 

composições propostas para o Fundo Metropolitano, em que se concentraram os 

recursos de operação do futuro Ente Interfederativo.  

Seguiu com o cálculo estimado de custo de operação anual da Governança, 

ressaltando que não houve considerações acerca do montante estimado na Segunda 

Audiência Pública. Questiona se houve algum retorno da SEPL acerca do conteúdo. 

Fernando afirma que não. 

Abordando em seguida os processos de gestão propostos, retomou os 

principais a serem assumidos por cada FPIC. Relembrou ainda os esforços do DER 

de estudar a futura concessão das Linhas Metropolitanas de Transporte Público em 

Londrina, a ser replicado em Maringá. 

Laura Granzzoto, representante do IPPLAM, afirma que o Instituto ainda 

tem dúvidas e considerações acerca do Macrozoneamento Metropolitano, proposto 

na Etapa 03 do Plano.  

Fernando e Gustavo, em resposta, solicitam o retorno formal do IPPLAM 

com as considerações em questão.  



 

 

173 DEFINIÇÃO DE PROCESSOS REFERENTES ÀS FPICS PRIORIZADAS 

Quanto ao conteúdo geral do Plano e da Etapa 04, Laura defende a 

necessidade de abarcar mais temáticas, como saneamento básico. Em resposta, 

Geraldo Luiz Farias explica que inicialmente o saneamento básico era considerado 

na FPIC de Meio Ambiente, no entanto, a partir da homologação da Lei Estadual 

Complementar n° 237/2021, que diz respeito às Microrregiões de Saneamento no 

Paraná, a temática foi removida do escopo do PDUI.  

Em seguida Laura argumenta a possível inclusão de outras FPICs a serem 

consideradas no PDUI, como de segurança pública e saúde. Em resposta, Fernando 

e Carlos Storer – representante do PARANACIDADE e fiscal do contrato de 

elaboração do PDUI da RM de Londrina – contextualizam o motivo de terem sido 

concebidas inicialmente três FPICs prioritárias no PDUI, afirmando que as temáticas 

em questão englobam políticas públicas, que demandam integração, até então não 

executadas integralmente por outras instituições a nível regional. Relembram ainda, 

que após a instauração da Governança Metropolitana novas FPICs podem ser 

propostas.  

Laura então questiona como se daria o processo de proposição de novas 

FPICs dentro do futuro Ente Interfederativo. Em resposta, Geraldo e Gustavo 

afirmam que bastaria a deliberação interna da entidade, sem a necessidade de 

alterações de leis ou revisão imediata do PDUI.  

Retomando o Macrozoneamento Metropolitano Proposto, Laura afirma ter 

dúvidas acerca dos critérios de delimitação da Macrozona de Ocupação Controlada. 

Em resposta, Geraldo e Gustavo reafirmam a necessidade de retorno formal do 

IPPLAM, com as considerações em questão e ressaltam que, caso necessário, outra 

reunião específica a respeito do macrozoneamento poderia ser realizada.  

Retornando à apresentação técnica, Gustavo exemplifica o processo de 

anuência de Planos Diretores e de Mobilidade. Gil Polidoro, geólogo, especialista da 

FPIC de Meio Ambiente do PDUI da RM de Maringá, questiona se houve retorno do 

IAT acerca dos processos discutidos em reunião complementar.  

Acorda-se que Fernando entrará em contato com o IAT, encaminhando 

novamente os materiais da Etapa 04 e solicitando retorno, com sugestão de um 

prazo máximo. Em adendo, Carlos pede que essa solicitação também englobe os 

materiais do PDUI da RM de Londrina.  
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Gustavo segue apresentando o cronograma inicial da Etapa 05, citando a 

proposta de união da Reunião Técnica 11 e da Oficina Técnica 04. Laura sugere o 

contrário, de forma que a Reunião Técnica 11 seja voltada à discussão do 

macrozoneamento metropolitano e à Oficina Técnica ao escopo da Etapa 05.  

Geraldo e Fernando concordam com a proposta de Laura. Com isso, Geraldo 

solicita o encaminhamento do cronograma atualizado. Acorda-se que ambos os 

eventos serão realizados no formato virtual.  

Ao final, Fernando reforça a finalização da Etapa 04 e agradece a colaboração 

dos participantes.  Geraldo finaliza a reunião e agradece a presença de todos. 

LISTA DE PRESENÇA 

  

 

Fonte: URBTEC™, 2022. 

  

Figura 51: Lista de Presença Reunião Técnica 10 
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REGISTROS 

  

  

Fonte: URBTEC™, 2022. 

 

APRESENTAÇÃO 

  

  

Figura 52: Registros da Reunião Técnica 10 

Figura 53: Apresentação da Reunião Técnica 10 
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Fonte: URBTEC™, 2022. 
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RMINAÇÃO DO RECORTE TERRITORIAL DA REGIÃO METROPOLITANA 

17. ANEXOS  

17.1. SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

17.1.1. MANUAL DO CENTRO DE APOIO MUNICIPAL  

  

Figura 54: Manual do Centro de Apoio Municipal 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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17.1.2. PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS  

  

  

Figura 55: Procedimentos Aplicáveis 
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Fonte: URBTEC™, 2022.  
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17.1.3. ATAS CENTROS DE APOIO MUNICIPAL 

As atas dos Centros de Apoio Municipal não foram requisitadas pelo 

Manual, contudo alguns municípios por iniciativa própria a desenvolveram. A seguir 

são apresentadas as atas de Floraí, Ivatuba, Munhoz de Mello, Ourizona e Sarandi.  

Ângulo Bom Sucesso 

  

Floraí Ivatuba 

  

Munhoz de Mello Ourizona 

Figura 56: Atas Centros de Apoio Municipal 
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Sarandi 
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Sarandi  

 

 

Fonte: Prefeituras Municipais da RMM (2022). 


